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DIRETRIZES GERAIS

ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

OBJETO A SER CONTRATADO:

Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de “documento constitutivo da primeira

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve
as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e

demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico,

caso de conclua pela viabilidade da contratação”. (IN n°. 40, de 26/05/2020, do Ministério da

Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação do

TCU, “a elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do

planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)” (BRASIL, 2012, p. 39, in
COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

Os estudos técnicos preliminares servem para

contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de

referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável,

bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in COSTA; BRGA;

ANDRIOLI, 2017).

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n° 6.638/2015-lC, recomendou a adoção de

controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de estudo técnico

preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência ou projeto básico,
devendo conter, entre outros aspectos o levantamento do mercado, a escolha do tipo de solução,

estimativas preliminares de preços, descrição da solução como um todo, justificativas para o

parcelamento ou não da solução, os resultados pretendidos, as providencias para adequação do

ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem como declaração da viabilidade da

contratação (BRASIL, Franklin. PREÇO DE REFERENCIA EM COMPRAS PÚBLICAS. Pdf

TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da obrigatoriedade

dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras, serviços ou compras.

(Acordão 3.215/16 - Plenário; Acordão 212/17 - Plenário; acórdão 681/17 - U Câmara; e
Acórdão 1.134/17-2“ Câmara), (COSTA; BRAGA/ ANDRIOLI,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a premissa de

estabelecer as condições necessárias para a seleção de proposta visando o REGISTRO DE

PREÇOS com vista a eventual aquisição de transporte escolar diário de estudantes,

a) assegurar a viabilidade técnica da

:ço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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denominado de ônibus rural (ORE), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A contratação é necessária para manter a demanda do transporte Escolar, visto que o serviço de

transportes de alunos tem demanda muito superior  a frota própria, salientamos que hoje a

Secretaria municipal de Educação, não dispõe de veículos suficientes para atender a demanda

do transporte escolar do Ensino Fundamental.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição dos veículos visa então a ampliação da frota de veículos escolares e garantindo a

segurança e qualidade ao transporte dos estudantes e contribuindo assim para a redução da

evasão escolar, ampliando por meio do transporte diário, o acesso e a permanência na escola

dos estudantes matriculados na educação básica da zona rural e da rede municipal.

3 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

OU ENTIDADE (SE HOUVER)

A contratação em questão está prevista no plano de contratações e aquisições de 2022.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÃ,
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de Pregão Eletrônico.

A contratação será para 12 (doze) meses.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE

CÃLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

O consumo anual para aquisição de ônibus escolar estimado será o que consta do quadro
abaixo:

QUANT.DESCRIÇÃO UND.ITEM

Ônibus Rural Escolar - ORE I: ônibus com comprimento total
máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo
1.500 kg, com capacidade mínima de 29 (vinte e nove) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com
mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou
mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao
nível do piso interno.

1UNIDADE1

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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Ônibus Rural Escolar - ORE 2: ônibus com comprimento total
máximo de 9.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo
3.000 kg, com capacidade mínima de 44 (quarenta e quatro)
estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com
dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel
(DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência,
ou com mobilidade reduzida, que permita realizar  o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do
veículo, ao nível do piso interno.

UNIDADE 32

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender a

demanda da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale -
MA.

Pontue-se que o quantitativo estimado nesse fornecimento implicará ganho de escala porque

quanto maior a quantidade de produtos a serem cotados, melhor será o seu valor final,

beneficiando a administração pública, considerando-se, ainda, que somente se empenhará a

quantidade necessária, de refeições prontas a serem consumidos.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO

DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

Para a continuidade das atividades, observa-se a necessidade de adquirir a seleção de proposta

visando o registro de preços para eventual e fiitura aquisição de transporte escolar diário de

estudantes, denominado de ônibus rural (ORE), para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

A contratação de empresa especializada para aquisição de transporte escolar diário de

estudantes, denominado de ônibus rural (ORE), dotará a Secretaria Municipal de Educação do

município de Trizidela do Valer/MA de transporte necessário para incrementar a melhoria da

educação, proporcionando o deslocamento dos alunos da educação básica que residem na zona

rural para zona urbana, visando também renovar a fi-ota, dar segurança ao transporte de
estudantes e reduzir os índices de evasão escolar nessas comunidades.

Considerando a estrutura já existente no município, será utilizado a solução de aquisição de

veículos. Solução essa praticada por várias prefeituras da região conforme demonstrado.

ÓRGÃO DATAEMPRESAOBJETOCONTRATO
MAN LATIN AMERICA
INDUSTRIA E COMERCIO
DE veículos LTDA
CNPJ: 06.020.318/0001-10

Aquisiçào de Veículos de
transporte escolar diário de
estudantes, denominado de
ônibus rural escolar (ORE).

CONTRATO N°
11/2021

PREFEITURA
MUNICIPAL DE

SÃO LUIS

31/12/2021

Aquisição de Veículos de
transporte escolar diário de
estudantes, denominado de
ônibus rural escolar (ORE).

CONTRATO N°
006/2022

PREFEITURA
MUNICIPAL DE

BALSAS

AGRALE S.A.
CNPJ; 88.610.324/0001-92

25/03/2022

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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O tipo de solução a contratar é o Pregão Eletrônico por se tratar de bens comuns.

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

O valor aproximado para 12 meses é de R$ 1.806.400,00 (um milhão e oitocentos e seis mil e
quatrocentos reais), considerando os valores para  a aquisição de transporte escolar diário de
estudantes, denominado de ônibus rural (ORE).

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADOESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

RSRS

Ônibus Rural Escolar - ORE 1: ônibus

com comprimento total máximo de 7.000
mm, capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 1.500 kg, com capacidade
mínima de 29 (vinte e nove) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve ser

dispositivoequipado
transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque
deficiência, ou com mobilidade reduzida,

que permita realizar o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de
passageiros, do exterior do veículo, ao
nível do piso interno.

paracom

estudante comde

344.500,00344.500,00UNIDADE11

Ônibus Rural Escolar - ORE 2: ônibus

com comprimento total máximo de 9.000
mm, capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 3.000 kg, com capacidade
mínima de 44 (quarenta e quatro)
estudantes sentados, mais o condutor, e

deve ser equipado com dispositivo para

transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque
deficiência, ou com mobilidade reduzida,

que permita realizar o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de

passageiros, do exterior do veículo, ao
nível do piso interno.

estudantede com

1.461.900,00487.300,00UNIDADE32

1.806.400,00VALOR TOTAL ESTIMADO

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

^eção de proposta visando o registro de preços para eventual e futura aquisição de transporte
escolar diário de estudantes, denominado de ônibus rural (ORE), para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma.2ov.br
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SOLUÇÃO9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA

NECESSÃRIA PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OBJETO.

Não haverá agrupamento dos objetos em lotes, uma vez que, analisando o potencial
competitivo para essa licitação, sem prejuízo aos aspectos técnicos, proporcionando maior
economia de escala e melhor gestão contratual, a administração considerou que a divisão da
contratação por itens permitirá que fornecedores deem seus melhores preços por item.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS.

Não se aplica

11 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica

12 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para este
município.

Naélía Smiios Dj^ Vieira
Servidíor BÍ«f)onsáveI

Maria ̂ímia-Stlva Abreu
Secretária Municipal de Educação

Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: mvw.trizideladovale.ma.gov.br
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DENOMINADO DE ÔNIBUS RURAL (ORE).

Aquisição de transporte escolar diário de estudantes,
denominado de ônibus rural (ORE).
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

DIRETRIZES GERAIS

ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

OBJETO A SER CONTRATADO:

Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de “documento constitutivo da primeira

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve
as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e

demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico,

caso de conclua pela viabilidade da contratação”. (IN n°. 40, de 26/05/2020, do Ministério da

Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação do
TCU,

planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)” (BRASIL, 2012, p. 39, in
COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

Os estudos técnicos preliminares servem para “a) assegurar a viabilidade técnica da

contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de

referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável,

bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in COSTA; BRGA;

ANDRIOLI, 2017).

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n^* 6.638/2015-lC, recomendou a adoção de

controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de estudo técnico

preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência ou projeto básico,
devendo conter, entre outros aspectos o levantamento do mercado, a escolha do tipo de solução,

estimativas preliminares de preços, descrição da solução como um todo, justificativas para o

parcelamento ou não da solução, os resultados pretendidos, as providencias para adequação do

ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem como declaração da viabilidade da

contratação (BRASIL, Franklin. PREÇO DE REFERENCIA EM COMPRAS PÚBLICAS. Pdf.

TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da obrigatoriedade

dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras, serviços ou compras.

(Acordão 3.215/16 - Plenário; Acordão 212/17 - Plenário; acórdão 681/17 - U Câmara; e
Acórdão 1.134/17 - 2" Câmara), (COSTA; BRAGA/ ANDRIOLI,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a premissa de

estabelecer as condições necessárias para a seleção de proposta visando o REGISTRO DE

REÇOS com vista a eventual aquisição de transporte escolar diário de estudantes,

elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br
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denominado de ônibus rural (ORE), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A contratação é necessária para manter a demanda do transporte Escolar, visto que o serviço de

transportes de alunos tem demanda muito superior  a frota própria, salientamos que hoje a

Secretaria municipal de Educação, não dispõe de veículos suficientes para atender a demanda

do transporte escolar do Ensino Fundamental.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição dos veículos visa então a ampliação da frota de veículos escolares e garantindo a

segurança e qualidade ao transporte dos estudantes e contribuindo assim para a redução da

evasão escolar, ampliando por meio do transporte diário, o acesso e a permanência na escola

dos estudantes matriculados na educação básica da zona rural e da rede municipal.

3 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

OU ENTIDADE (SE HOUVER)

A contratação em questão está prevista no plano de contratações e aquisições de 2022.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÃ,
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de Pregão Eletrônico.

A contratação será para 12 (doze) meses.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE

CÃLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

O consumo anual para aquisição de ônibus escolar estimado será o que consta do quadro
abaixo:

QUANT.DESCRIÇÃO UND.ITEM
Ônibus Rural Escolar - ORE 1: ônibus com comprimento total
máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo
1.500 kg, com capacidade mínima de 29 (vinte e nove) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para
embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com
mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou
mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao
nível do piso interno.

UNIDADE 1I

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: ww.trizideladQvale.ma.gov.br

3



PROC. 0308001/2022

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N2. 31.907.632/0001-67
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO/FUNDEB

Ônibus Rural Escolar - ORE 2: ônibus com comprimento total
máximo de 9.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo
3.000 kg, com capacidade mínima de 44 (quarenta e quatro)
estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com
dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel
(DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência,
ou com mobilidade reduzida, que permita realizar  o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do
veículo, ao nível do piso interno.

3UNIDADE2

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender a

demanda da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale ~
MA.

Pontue-se que o quantitativo estimado nesse fornecimento implicará ganho de escala porque

quanto maior a quantidade de produtos a serem cotados, melhor será o seu valor final,
beneficiando a administração pública, considerando-se, ainda, que somente se empenhará a

quantidade necessária, de refeições prontas a serem consumidos.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO

DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

Para a continuidade das atividades, observa-se a necessidade de adquirir a seleção de proposta

visando o registro de preços para eventual e futura aquisição de transporte escolar diário de

estudantes, denominado de ônibus rural (ORE), para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

A contratação de empresa especializada para aquisição de transporte escolar diário de

estudantes, denominado de ônibus rural (ORE), dotará a Secretaria Municipal de Educação do

município de Trizidela do Valer/MA de transporte necessário para incrementar a melhoria da

educação, proporcionando o deslocamento dos alunos da educação básica que residem na zona

rural para zona urbana, visando também renovar a frota, dar segurança ao transporte de
estudantes e reduzir os índices de evasão escolar nessas comunidades.

Considerando a estrutura já existente no município, será utilizado a solução de aquisição de

veículos. Solução essa praticada por várias prefeituras da região conforme demonstrado.

DATAEMPRESAOBJETOCONTRATOORGAO
MAN LATIN AMERICA
INDUSTRIA E COMERCIO
DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ: 06.020.318/0001-10

Aquisição de Veículos de
transporte escolar diário de
estudantes, denominado de
ônibus rural escolar (ORE).

CONTRATO N°
11/2021

PREFEITURA
MUNICIPAL DE
/ SÀOLUIS

31/12/2021

Aquisição de Veículos de
transporte escolar diário de
estudantes, denominado de
ônibus rural escolar (ORE).

CONTRATO N°
006/2022

PREFEITURA
MUNICIPAL DE

BALSAS

AGRALE S.A.
CNPJ: 88.610.324/0001-92

25/03/2022

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br
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02?)FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N9. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

O tipo de solução a contratar é o Pregão Eletrônico por se tratar de bens comuns.

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

O valor aproximado para 12 meses é de R$ 1.806.400,00 (um milhão e oitocentos e seis mil e
quatrocentos reais), considerando os valores para  a aquisição de transporte escolar diário de
estudantes, denominado de ônibus rural (ORE).

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADOESPECIFICAÇÃO UNIDADEQUANT.ITEM

R$RS

Ônibus Rural Escolar - ORE 1; ônibus

com comprimento total máximo de 7.000
mm, capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 1.500 kg, com capacidade
mínima de 29 (vinte e nove) estudantes
sentados, mais o condutor, e deve ser

equipado
transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque
deficiência, ou com mobilidade reduzida,

que permita realizar o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de

passageiros, do exterior do veículo, ao
nível do piso interno.

dispositivo paracom

estudantede com

344.500,00344.500,00UNIDADE11

Ônibus Rural Escolar - ORE 2: ônibus

com comprimento total máximo de 9.000
mm, capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 3.000 kg, com capacidade
mínima de 44 (quarenta e quatro)
estudantes sentados, mais o condutor, e

deve ser equipado com dispositivo para

transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para embarque e
desembarque
deficiência, ou com mobilidade reduzida,

que permita realizar o deslocamento de
uma, ou mais poltronas, do salão de

passageiros, do exterior do veículo, ao
nível do piso interno.

estudante comde

1.461.900,00487.300,00UNIDADE32

1.806.400,00VALOR TOTAL ESTIMADO

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

^eçâo de proposta visando o registro de preços para eventual e futura aquisição de transporte
escolar diário de estudantes, denominado de ônibus rural (ORE), para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB do município de Trizidela do Vale/MA.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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RUB

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ NS. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

NECESSÃRIA PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OBJETO.

Não haverá agrupamento dos objetos em lotes, uma vez que, analisando o potencial
competitivo para essa licitação, sem prejuízo aos aspectos técnicos, proporcionando maior
economia de escala e melhor gestão contratual, a administração considerou que a divisão da
contratação por itens permitirá que fornecedores deem seus melhores preços por item.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS.

Não se aplica

11 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica

12 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para este
município.

(

M ari onia-STI^ Abreu

Secretária Municipal de Educação
Assinatura

NataWà^aitosTlias Vieira

ServídtírResponsável

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br

6
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RUB.

Vi';tD;.^ / ̂ —

edital de

CONTRATO N.» 11/2021 / 2021

SSb^SS)S|Uo)

So&sí
PARA OS FINS QUE SE
especifica.

,  J prfFEÍTURA MUNICIPAL DE

AOS ,ü dias do -s ícaTzadaTAVENlDA DOM PEDRO II S/R

»»;t;rs‘íe íS’-«SS
550.684.803-04 no uso da ^ ̂  MAN ^

denominado DE VEÍCULOS LTDA, ^ q. .s^ndARÉS,

sede à RUA VOLKSWAGER MU ? 3,8,0005-44,

q.Q Ü6.010.3 ̂8^0°^y\°o,sp e sua unidade fabril, ato representada por
JABAQUABíX, SAO paul / ^ Polo industrial - Resende/R], n  identidade

^ situada à Rua Volkswag , CECCONELLO, portador CONTRATADA,

!s rrsí ^
\\[U NU

rí

DO OBJETO
1. CLÁUSULA PRIMEIRA -

1.1.0 objeto do presente Termo^de^Cont^to ,oREj e  . ^

or

diário de estudante^ entidades quantidades-e

— ̂T

te escolai
Ônibus Urbano Escolar

de veículos

de

sS Distri.

,  .   ífioTii-ífir.ado no pre

de transp

ensino nos

exigências estabelecidos no lulo e a
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FLS.

rwmr.i Oird;_

\’umero:
Visto:proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

AÇZ

VALOR UNITÁRIO EM VALOR TOTAL EM R$
QUANT.ITEM DESCRIÇÃO R$

635.800,00.317.900,002Ônibus Rural Escolar - ORE 31

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Contrato é de 280 {duzentos ®
emissão da ordem de serviço, proirogável na forma do art. 57, § 1 , da Lei

oitenta) dias,contados da
° 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1 O valor do presente Contrato é de R$ 635.800,00 (seiscentos e trinta e

oitocentos reais).

cinco mil e

indiretas
estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

tributos e/ou impostos, encargos socia ,
de administração, frete,

3.2. No valor acima

decorrentes da execução contratual, inclusive
tr;.halhi<;ias orevidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa ^

seguro . 3

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação na classificação

em dotação

rçamentária própria, prevista no orçamento, pa
abaixo;

ü

DATA DE
empenho

29/11/2021^

29/11/2021

NÚMERO DE
EMPENHO

3003 /

3001 ■'

VALOR (R$)

453.10Q.0Q’^
182.700,0Õ~^

elemento
DE DESPESA

fonte DE
RECURSOS

0115000053^
0101000000

PROGRAMA
DE TRABALHO

52361
52361

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e
de Referência.

demais c

i;

referentes encontram-se no Termo /ondições a ele

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
estabelecidas no Termo de \

\do reajuste do valor contratual são
as

6.1. As regras acerca
Referência, anexo a este Contrato. \
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! Cind.'

Visto, yy^

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na

constantes do Termo de Referência.

presente contratação, conforme regras

ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

8. CLÁUSULA OITAVA -

8.1. As condições de entrega e

Referência, anexo ao Edital.

^ 9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução

designado pela CONTRATANTE, na
Edital.

do obj
Comissão/Representante
de Referência, anexo do

eto será efetuada por
forma estabelecida no Termo

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo

10. CLÁUSULA DÉCIMA -

10.1. As obrigações

de Referência, anexo do Edital.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -

11.1, As sanções referentes-a

Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

de Contrato poderá ser rescindido:

12.

12.1. O presente Termo

escrito da Administração, nas situações previstas nos ,■
8 666 de 1993, e com as consequências indicadas - d

das sanções previstas no Termo de Referencia, d

12.1.1. por ato unilateral e
XII e XVII do art. 78 da Lei n^
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicaçao
anexo ao Edital;

termos do art. 79, inciso II, da Lei n» 8,666, de 1993.

motivados, assegurando-se
12.1.2. amigavelmente, nos

a
de rescisão contratual serão formalmente

i  ■
12.2. Os casos
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

Klr\

caso d' escisao
direitos da CONTRATANTE emA rnKFTRATADA reconhece os1 '> *5
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Visto:

administrativa prevista no art. 77 da Lei n“ 8.666, de 1993.

de rescisão será precedido de Relatório indic12.4. O termo
ativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpndos;

. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.4.1

12.4.2

- 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES

execução dos serviços sob alegação de
previstos em lei.

13 1 É vedado à CONTRATADA interromper a

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos

Instrução Normativa SEGES/ME n= 53, de 8 de Julho de 2020.

casos

13.2

do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

comprovação
de gue a cessionária não se
conforme a legislação em vigor, nos termos

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária e «^^^tamente ®®”\g®g^entuais

cedente (contratada) pela execução ° ° ̂  prejuízo da utiüzaçâo de institutos
multas, glosas e P-IU-^ « P
tais como os da conta

2017, caso aplicáveis.

. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo _
de 1993.

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14

ão pela disciplina do art. 65 da Lei n^ 8.666,

1  f\

crvc r\A4TCC/^C./-V r> y~. A
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JES
"'júmero:
Visto;

'  Arsr^iA^Ar^c npla CONTRATANTE, segundo as disposições

,5.1 0. C.1.S .»■■>«= t í’ *„.5°o ™00, . d.m.l n.rmas fed.r.ls d.

"cSSs"e%o « e, ,dbsld..n,m.d.., ssjdndo «
. 5“; ; r» de ,99o . Códl,o de M.s. d. C.ns.m.do,  - . ».»«e e p»nc,p,.s ,er»s

dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a ° 'g
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n 8.666, de 199J.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17 1 É eleito o Foro de Brasília para dirimir os litígios que decorrerem da

Si. d centre» nâ. p»s.» s.r conrp.e,.. pej ““ £
Ui n- 8 666,93. Para Ormee. . ..Mad. d. pactuado,  o pre .nt. J'™« " “
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado
assinado pelos contraentés.

Jí/J
ADRIANA CECCONELLO rV

P/ Contratada TEDUARDO SALIM BR^^IDÊ
pAContratante^

\
// /

TESTEMUNHAS:

ií41
I

Nome;
C?F:g;iE-^\Ò -À>"’
RG: ^

- .y'C ■'
2.M

'Úi.^me:
CPF: 6-iV3lV^'^
RG;

:

rG,44.924.SS7-.3
CPF: 333.88^2^“^*^
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WljJNISÍPIÔfDE BALSAS - SÉGBETARjA ÍUlijNlCJRÃL DJÈ eèÜGÃgÃQ- -

ESTADO.-DO MARANHÃO

EDITALDE PREGÃO ELETRÔNICO N? 06/2021 .-.REGISTROS DEÍPREÇOS;

PROCESSO ADMINISTRATIVOrN^ 23034.;OPT405/2021--14I

;gí):ntrãi:0: n° ®6/2ü^5í /ma1
1

GPNTRA®: QÚÊ EfítRB Sl'PELEBFÍÃIUi: 0'
iUlUNÍCÍhP ;ÕE ;BÂL.S1^S - SÈGa&tARIA;

iuiunicipaL m êdugaçao. ê a. agrale
$;A.,'PÂRÃ Ò,S FINS QUÉSl ESPECIFICA.

t

Aòs' 25 di^s dôlmêií dè Wlárço de 2022lrdè üttl ládò oCn/lüNlGÍPlO DE BALSAS!- SECRETARIA

MUNICIPAL DEíEDUCAÇÃOt: com sede é'fòrò;ém.BALSASí/;MAj lòcálizà^dâ.tà RLiá'Padre Frânêb,
405 Edífíciò Dom Frádco -iGentrOj inscrita ínó'CNP.J/MF^sdb^.ò' n°'06.-074.545/0001r29, rièste:àtò

represèfitadd> pèld>Sr. HIGINO LOPES- DOS SANTOSí NET0i nornead.o ..pof' meio :de 'Portaria, ri?

024/2022|. de: 9' dec fevereiro, de ■2022',,,portador da- Carteira dei Identid^e. p? 1 ●>! 84.536;; CPP p?
007^918-^43-97,j n;o usoda atribUiçã.ovque jhe-confere aportaria n°ÍCÍ2^2Q22i>ideí 9 de'feyereJ.ro5d^
2022,. neste ata denominado simpiesmerite Ç0NTRATAN.TE,-: e ^ emprega AGRAl^ S‘,A^.rnscrÍía
np-0NPíMF-sgb, pilf ̂ 8i6;ía3Í4®^^^ 'is.edíada na Estrada ;Feder.al ,É[K M'6 KM H5;,á° '1j5:i,:04;
T-.. Baí_rrp-- -Sâo .Cíjco; '-em’ do SuJ' - RS doravante-dèsígnada ^rpÊltRAT^EÍAi- nesteváto'
cepresentpda peÍp.''Sj'- Èi^GERÍp 'VAcARI., portador .çlja; Gafteira'-de rdeptldade' n? '7QÍQ183742',

.expedida pela .sIíRZrS., e 0PF.n“ 2$6;:974,6,40i72, tendo em Vista .'p/que consta no .Rrocesso,
.Adrnihistrãtiyp; n°’23Õ34,'G)èl.4Õ5/202i-i,4^e em .observância'ás disposÍçõe.S'da Lél ;ri° 8:666;, desij
de junhò-de; Í9â3i dá; Lei rf í0.520, .de 1-7 de julhpde-2^)02 :em.á; Lei n?;8:Ó78, çfed 9'® - i3,6:djgoítfei
Dafesãdo Èbrísumídorj ídoíEíeióre/b./?®.7.892, de^Sdevartd/rd dé^O^íS; ■resplvemícélebrar p; pfeserite

^íèfmô' 'dè' 0ònfratp;. .dè.Córíreríté, ,do: -PRÈGÃO ÉLETRÔ.NÍCÒ ;FNDÊ- in® .6720'2ÍÍ ;poT êísfèitíâ; ;de
Reg.í§tr.o dé Preços', ‘medlãnté 'ás 'cláusuíàs edóridiçõe>. á-s^Bgüir eriüncíadás^

t

I

I

i

i

CLÃUSULA PRIIUIEIRAt OBJETO ’

O' objeto dp, presente Termo de Oontrato é; a 'aq.ylsjçãa de- yelpulps; deijanspprfe escolar
djãrlo de estudanteSí deppjrninadp de Ônibus' Rural Escdar ;(ORE) ;§'%ri.Íbusi Ofbanp Escolar
;AcessjyeL(.O|jJÜJiEA);,_>:ern-atendÍ,nienf0>às..eritjdades/educacipnáisdasred’esrpüjDjicas’de'ensiripi^
!Ésfaà.ps; Distrfe fiedeLal ■©’ W.qnícípíps;. cpnfòrrne ppudlçbes; -guantldyes; e^ -exigôneiás;
.'esjab^ejePidpSj no, Xerniq de:Referênçia; ánexpdp .Edital^
■1:2t Esteí Têrmp de. ppntratp vincuja-rse; aç> Edital do, ,Prpgã'q; identifícadp po preánribulo; .e, 'à
proposta yencedbra, ■jndeperidentem.ente de transcrição;

1:3;. 0iscrlm'lnaçãovdP :p]?jeto:
à

LVAIiOR-fo.TALf
-?í-; IL.

't
Hr:-' ■

y u
'ó- ín^

UNÍTÂRÍÓíEMÍ

ir -» . ÍJUNIDADE^»n - 4
J

f  * *’ Tti>

«

a j íti,*T.
.ViU K. A

X

;QyANJá
íí5Wé)í'da-\í^

f <
i./^DES.GRIÇAOyr t-UI'●o *{1 u. y.

V/ ^ L»

;t

R$X

f y1 i V

? if■/ ,ij -s. ’; Av.I's A,7;'4’.SA w7iV.il .>r;:x» íVlr\ <

5R5;05OOií>pi'526:.QpjDM ‘0(14 Unidade‘Qnibus. .RuraJ. Escpjar -
ÒRE ÍÉRD. (4x4
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.GtÁySÜL^.SESÚNPA - VIGÊNPJA■2,
1

Q,prãz'ó dè vigência dèstè Contrato é de 28.0 (duzentos e ojtéhtã)idíãs;;Cónta'do§ dâ éíTílssã;2;íí!
:da'Qrd.êtti :dã seny]çQ^ prorrogávelxila fòfmà-do' a"ft. 57,, §' V,,.dà Lèl n*'.8'..666/93í..

3;. .CLÁUSULA.TERCEIRA - PREÇO

.'3-j|.. ÍO/vaJor.dq presenteTermp de Contrato é de R$'525vppp0,'00=(O,üin_tieqtpsq^yjQte;evcinGO mü,

íNG^algr-acima eslap;i(i,clu]das4odas as, despesas ordinárias diretas'.e’ihdirefas decorrenies
das execução cgntratyaíi inclusive' tributos* -e/pu Impostos;, iençargos- >sq.çiaj'si .trabalhistas;
previclenciaríp_s;, físçaXs’ e; comerciais incidentes, taxa de' .adhiíriis.traçãqi frete,, seguro e* outros
neceqsários-;ap, purnpxíínente integr.al.dp o;bieto.:da çpntratajãpi

%  Gljy^y LÁ^yARÕ*^ D^VVÍíIp jQRÇÂMfeNTÁBJÁ
4. i,. Ãs: desp'esãS idécpffefites^ desta! coritrátàçâP estão .prpgrãmàdas' oiri' tíòtàçãp' brgãfhentariã
■pxópiã,_ pãfã..ó exèrGÍdiõ déi:2022. ná^clãssifícãçãP abaiJfdí

i

iNÚMERO, VALOR■DATA DE

EMPEMHO. ^

■  FONTE DE
RECURSOS

ELEMENTO

DE DESPESA

PROGRAMA'
:(R$)i ;d'e>DE

i lEMPENHO:Tp^PÁkHQ:

ii2/Q;ri7MS2: '01OQ^PRÊgÀSRlQ
OTE)HF-4.Ò.°^'

4.ííjÍí,52.ooí:,õq
EQÜJPAMENTÕS Ê
■MATEBIAL
:PÈRfi^'ÀNENTÉ

i5,25,Q0Q;0P,Sê;

í

S, CLÁUSULA QUINTA’^ PÁGAWjENXÇ

0. prazo! para: pagamento ;& demais^çpndjçõbs, a 'e!ei.r.efejentes. .epeptítram-íse; np Terrrip 'dê:
Reíerêncla.

çláus.üLA Sexta - rèájuste:6;

ÃS'Tègrás.' 'acéreà doixèajusté fdd vaíór còntratuãl slo as'éStafteXpcídas ho T%rrtro?rdè;!6..1-.
.Beféréhcià, ãnèxõja^èstê Góntfátb..

eLÂUSULASÈTIlUlÁ^- GÃRÀNTIÀ DÈ ÈXECÜÇÁÒ.7.

Sérá' èxigidà á^pféstãçãb;-de gaTaritiâ na presente contrátaçâOj, .cbrifòrrhé ;regfás cònstantés7,1.
:do Tèmiojde Référêfféiãi

,CLÂÜSULA-GITAVA .€ENTREGAE RECEBIMENTO do OBJETO3!

,í^s çqndiçpes ,de-‘entrega e recebimento dp objeto, sãp! aquelas previstas ífip Tenripí.dé.
Referpnçja,r anexo^ap Çdjta],

.çlMsulá^SNA:-:)?isGALiZAg^^
:9;'.í. ;Á- fiscaííz.açãb' ;da' execução do obj.eto ;será 'pfetuada; ppr íGomissãp/Bepresentante:
debignadp p.éla cQ^TRAIÁNTE. na forma, estabelecida np te.njro deileferènclai anexp'dp^ Ediíalí

-s

Pag; ̂ 2.



CPL ● V WilUCuR UW VMk.1.

iW 0^ny)iOQL J20,23--

QLÂUSBIÁ' DÉeiWIA - OBRIGAÇÕES DÁ ÇONTRATÃNTEÍÉ ííí^-eGWTRÁÃè^ 7
   —'

■10.1 ,As õbrigâçõés^âã CONTRATANTE e dá CONTRATADA são aquelas pfévístás^nQt-Térmdraé'
:Réfe'i:êncíá( ãftexõido! Edital. '

:CLÂUSÜLA;DÉGHWA RRIWIEIRAr-, SANÇÕES ADiUHNISTRATIWASi

As 'SançõeS' referentes .à execução do contrato são-'aquelas preyistas' gp Terrno ide
Referência; anexo^dp>EdÍta[.

ÇL|ígSyisA,DjGllAíSEGyNPA~ RESGISÃO

Í2>1 ‘Õ-prqsjeíTte-Tejimoídp .Cpntraíprppderá ser resçin.djdpí

i 2rt.S\;por 'átO; unílãtdi^l; .é le[siB/itb, da ;Á'drnÍnístráção,. nas fsítüaçoea previstás^inos; incísõáj I a;:KlÍ.I e;
^^VJLtíp' árt;.'78 'dá: Lej n^>8..666írdé: 1'993,j.. e. cdrti.ásjepnsèqOê‘ndias Indícadasrnd aft!i80. âájfnesfna
Ldii ísetTfrpreJüízd daiápücáçãò dás satiçdes previstás. hó3á'pmd;de Rèfdr©ncfá\^ãnexd ád^feditáí;';
Í2;Ü ;2.;a'migayeírhéntej ihosíferífios dovâii. 79, .íncisó ii',.da Léí n?:8:666,de‘ií'.993.
T2!2i. casos dé.' rèscisâó contratual sèfãoi formálmente ■môtlvádds;-, ássègufáridò^se à
GONTRATADA:à7dÍfeÍtQ 'à rprévlá. é airiplà/défesã;

A GONTRATADA reconhece- os direitos da G.ONTRATANTE: enii caso. dè rescisão
MtóinMratiya^Prexista np^rt^- :77 daleí' n^'8;666j de ^1993;.

O |tbj;tp_o'pe rescisão'-será precedido de Relatóqp ijriàjçatiypiídqs seguintes'asp.ectps,-
ppnfòrmp p paso;

Balanço dos 'píenfes çp,ntratgais|á,7CUn3PCldos pü)p:árçíaimentp pumpíÉís:
l2.'4;2;.Re)áçaò dos págarrteritbsjá-efetu.adbsíe,.'aínda devId.Qs;
12;4:3l}ndénlzáçSès>é‘mLjítãs:

116.

41.

12Í

,1

i

iZ. CLÁUSULA DÉCinilA TERCEIRA - VEDAÇÔES^E PERIUIISSÕES:

13^. È ye.dadb: â C0.NTRATADA interromper a execução! dos fserviços. sob' álegaçâo ide
inadirnplemento epr'paií.e da^^ÕNT.RÁf ANTE-^ salvo poscçasos:prev[s'tos enojei.
Í3.'2i 6' permitido: ãj0§íNTÍÍÀTÀDA çauclonarpu' utilizar ■e;ste Tèrnno ■<% Cqntrafp; para qualquer
pp.pra^b: finarjcoira,. -njos! tercnps e de; acojdo :cpm' ,p§ prpç;edime'ntpS' ptp.yistps na Iristruçãc!.
Slbrmfe SÉgisMÉ w É. :ae'8;de Jjjlhç de:fq2Ó.
íq.â/I.A^c-esáão.dé òrèditOi ?a-ser fèita mediante çpJèbraÇap-be; íermo-adjiiv^^^ dependerá :d0

■cdmptoyáçãQ.áa jtegüIáridadbTiscaJ e tra.baíhista^dá çessjbpáría, iberti córDprdb çeitjfiçação do^U©'
,á 'cassjonádã] não: ;$e:Aètipbhtr.a impédlda ’d,e 'Ji,çitár ve .cQri&átãr cprri p í^pdet* f^úbiipp,. '.cpnfoJtííb ía
íè|isTáçãõ'jem vfg,bí, ;nbs?t'ehTiQê:db ParecerJL-ÕÍ.,. dè 'lÓCdè; maio de|2b2p.

'13.2.-2'_At ciádito a. sêf^ pápb' :à, Gessibriárià' é- éxatáménte agúéíè' que' áerib rdestThãdp' é\ cbderite'
(contratada) jpelâ execução ;db õbjetò; contratual, :com^ b- descõrifó* dè éventUais Tfiúltás;, gTfó'sãs :e.
rpréjüízQs cãusádõs ̂ áiAdífíihistfaçãõ, áenirprêjLifzQ :dà:ütilizãçãõ de; iristitü.to.s: tais como bs dábõntá
'Vihcúláda.è.do págameritóidirétò prévistósma IN SEGES/MÉ'7ri°5,  de 20-1:7K-Càsõ.ãpiicáVèis.
i:4: CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

'^ 4JíXi EyejituaiS' a[teraçõ'es; contratuais reger-se^o pelardisçjpljna'do lart;.- j651 da 'léií n°‘=8;686j .de
1993:



CPl jrtUJut. > ,
iZO-âík} PRX.,

FLS.
ijí^.GQMJiRAT®Aé obrigada a-aceitar, nas niesmás G,òndiçõés.^cõi)ftMüais^s-^âcréis'cim

;úy:sdpr0;ss'@é;s;q[;^ê^:s■è;fizérem,nècess■á^òs, até o límite de 25% i(vinte é Glricõ/poPÍ:èritb) db?valòi7
Jhjcjãí atüaTizadó-áò^edntrato.

14Í3., As süprèssôéàí .resultantes dé acordo celebrado ônfre ás partes eontratantes; poderãb^
©xcédêrd limité de-25% (vintè.è-cinco pòr cento) dò valor ínicial atualizadp do^çpntxa|p.

í

I

45;. ’lSLÃySÜl^yDÈpl,WLA-Q ^(DÕSl CASOS DlWlgSpS.

íJs casos prríisSGS.^erág dgcídidQs, pela.GÒMjRKÍ^fjjrÈ segünfeãs/disppsjçõeslcontidas'
na; li-ei -SiSee,- de í|93j pa Lel .n^^piSÍQ, :í2QiGÍ^4é.nía.ís!.poMiaS ítfe;ilcifeçgqÃSii
çpptratbsvadnQinistraítiyps ísubsídlariaiTibnle, segundp„as; dísppsiçõés. contídaS nâ.^Lejírí? §.d78|:de
19QQ^ ^ôdfgo' de .Péfesaicid^Qpnsurnidpr -^e norm.as-é prínbfpíGs' gerãTsíílPs^^eébtràtó.s:

í),6; GLÁÜSUlÁ DÉG^llMEXtÀ - PUBLICA^ÇÃÕ'

le/l. incumbirá ‘.prbvidé publiGaçãü.ídèstè inétrUnientõ, pbn 'èxtràtõj ind;
@íáMaQficTáÍrdá'ÜnÍâQ',/nõ prázó previsto riá.Lêi. n® 8;666]jdé f9.93‘.

íIiT. ;CL'ÁUSy.LA 0ÉGIIVIA SÈTIWIA - FORD.

,t7v4:. É;èléitdíb Fdrò.dé Brasília párã^dirimir os litígiosvque decorreremída^ 8xecuçãO'déste:Texrno=
idé ,0b'nt?àtò que^ riâo; possam eer- compostos pela conciliação, cpnfofme artj 55, §2“’ da; Lej'
=§‘^66793]

i-i

I

\
í

' pararfínriéza .e;vájldadè dpsípaçfuado, o- p.reserjte "fèrrpp; de lí3qntra{o fòl iayxãdò; gmlõg (duas)íyias
4§\ ÍQUai tepc,;.que, depí)]Çí.dè, íídp g achald^pm ordem, ya|,;as.s,ihjadjp pblp-S ponfraetités..

X

i

●11

y/I
■s:

Rogério V^ari

vRespopsáVel, fegal da '^ONTR]ftTÀ@A

Higínoi bópés dos>Sãntos: Neto
■  71

■Regpppsáyel leigí:
U»
' V

Téstámunhás;;

2';-4 2^
NòrfiéjNòme:-

GPFü 4?3 . S26 . ^73-^ OO
O.l/^ 4 7 i’ Q -=* ^ i2:0. i í ^ ^

CPF:

RG:
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“. 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO 01 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

(  ) Alta(  ) Média(X ) BaixaProbabilidade:

(  ) Alta(  ) Média(X) BaixaImpacto:
Da

Id
no

1. Atraso no procedimento licitatórlo.

ResponsávelAção Preventivaid

Análise pormenorizada dos itens exigidos no Edital,
de forma a não extrapolar as regulamentações

previstas em Lei.

Equipe de
Planejamento

1.

Equipe de
Planejamento

Especificar o serviço de forma concisa e coerente
com o que o mercado pode oferecer.

2.

Observar atenta mente as regulamentações na
condução do processo licitatório.

Pregoeiro3.

ResponsávelAção de ContigênciaId

Tomar as providências necessárias ao saneamento
do processo no menor prazo possível, de modo a

 permitir a realização da licitação.

Equipe de
Planejamento

1.

RISCO 02 - LICITAÇÃO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO

(  ) Alta(  ) Média(X) BaixaProbabilidade:

(  ) Alta(  ) Média(X ) BaixaImpacto:

Id Dano

Atraso no procedimento licitatório.1.

ResponsávelAção Preventivaid

Verificar as exigências solicitadas e analisar se
encontram-se compatíveis com a realidade do

mercado

Equipe de
Planejamento1.

Setor de PublicaçãoDar ampla publicidade ao edital2.

ResponsávelAção de ContigênciaId
Equipe de

PlanejamentoRevisar exigências do edital e realizar nova licitação.1.

isco 03 - ESTIMATIVA DE PREÇO EM DESCOMPASSO COM OS VALORES PRATICADOS NO

MERCADO

(  ) Alta(  ) Média(X) BaixaProbabilidade:

(  ) Alta(X) Média(  ) BaixaImpacto:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovalc.nia.gov.br
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RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N". 31.907.632/0001-67

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDEB

DanoId

Licitação deserta (descontinuidade do serviço) ou contratação por preço
elevado

1.

ResponsávelAção Preventivaíd

Setor de ComprasRealizar extensa e adequada pesquisa de mercado.1.

ResponsávelAção de ContingênciaId

No caso de preço elevado, deve o pregoeiro
negociar a redução dos valores propostos, tendo
como parâmetro os valores do contrato atual.

Pregoeiro1.

No caso de licitação deserta, avaliara possibilidade
de proceder à contratação direta por dispensa de

licitação.

Setor Jurídico2.

RESPONSÁVEIS

NOME:

a

i:?’

NOME:

f- ssinatufa

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti i/ldehuiovalü.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ATOS REFERENTE A

PESQUISA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.tri/.ideindovale.ma.üov.br



J2ü^
chinFLS..

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: BANCO DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhào
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.trizideladovale.nia.gov.br



CKíHIZIiífeUOOVAU

PROC.01ü2u1íiLj 20.02.PREFEITURA MUNICIPAL OE TRiZIDELA DO VAU ● MA
flfWomivH; N4UIU Stmca 0(m VMrn ühiFLS.
D^ojrttm^nio: Chvf» do S»to« du Com0t>t

Relatório de Cotação

nf%v> nr> íu

cot^^lc ripidH UTi

Vtlor UMt

lOutmCncnPúblkoi) Cfdmado P«rc«mu*l Pr«(oCMmMoCMulMo QuindMde

\5hW.fJU náMAilXM

T9Uá(COMPRAS QOVUNAMtMTAISt

3uacoo.w il$
UnhdadtNomt

ó«itbvttgr«(n<cijr'i KS W iOMO' 1 óniUdMm c9t^)Twnl9 Wa) nénmodi fOCCnn 1

ÕrstoPiMka

fc»*csrtno C& iVXM^ I fanijXpoantiúeDwwoMmg-B da idwaçJk

Prtfo Caiiyrnliot «òaotrtkHio

●4<Pn«Fe2Ka2

Qtt9Uát9i»9

0W4ít<JÍÍ 10:0040 ●$ 0.000.00

frwiò

6r||«P0Mka
bM«C»lO Ot CP^BO ORfOPraiUA/MO

PrafoPOUka IdanflAcaflo
40219

OftaU0ia(4o
20nSy»22Q».'00<0 4S ULOOO.»

Pns»

Mgd*<dmPte<o^Ob>íd{K; RS 144.40040

Detalhamento dos itens

Item 1; ônibus rural escolar - ore 1: ônibus com comprimento total miilmo
de 7.000 mm
OuMMdM» D«MPtClO

RS 344.500,00
I tSiOiifir' io« 1.4rH"Ai I aw««r»»p U7(k) n4»it»*('de 7Í4P i Q

RS 338.000,00P^*9tCuesKa'>0‘A>«fn>miMttj«v! 1. I Purw«Os>r ViKK«#«'

órtl«; Pati: 0S/O.V>^??XD,00.'

ModaUd^di; Pr<^»o(i4ir0*iko

UvtOUãiÈú: VtPr«^:2úl)

icn/nêm-. ■ !

Ponta: **«

QuontMada: ^CO

Unidada: klmoad*

UP: V

f n^xa s«t

VINtsTf IKi [ki EO^?i;aCÍO j fuato k Q« nwW d»

tájCàtis'

04|<tor Oobf4is*d*pi>i«nt*itutHlQta«v«*4>'f da vscitai

tiaa4>vait»mMl 4<9)BUc4op^«i

K siR tr»mix« i» MCsHir m i Ao de

Oa««rlflo: Anbii* Hiiral (u.'4dr ● OPE i ^ C iten d«v«:
.Amttet

.««rf«rou

'  <i» Ptnk*^ de

' MU4ttr»ti>5. detoJiuiw

' etf ad\«.xat(t>mv Cdltâ)

«● I iNinT a 11 ̂  rr>. t

OiPJ >S«d«ldoPemaadar

jii^AN UTII4 AMERICA iNPilTPIAC COMERCiO DTMlCUlOt tTDA

t^OVACAO MTp «;j <AO ( CâV( PC OITOA

CrOUU MlXiS^ M O WS ITDA

Valor M Propofts I

US.900,0Q

aiiiiMó.oo

4MP00,1«

«.274.37 í.rtWJ-41

101)4 S61/000C W

»$
lt$

RS 351.CK)0,00Piv^v l Qiii 'O i r.ri uu PdU.tra) L. P: ' I  VwKaMfM*

Õrvto; Dro: fOM/K}i OtXfi.’»

iOada: M(CAO axm)N<Q

K* 0 Oe C P;í:T CW 70PTAI (7 VM

OOjaio; cnVtPATAC Ao « f VPPI Vk r* PA AHi;«i<Ao OC Víí( t:lOS «

TRANSP«>irT£ POOOVUPlOOtSi, 00«dO«V( fSPftrfOCOíS

COíGtAWriSOOAm®* CM*TIMO*JrKfOASKP(T*PlA

tdantmeoçto; W.XÍt

lota/ltain: I.' 1

Fonn: hoUr^.'4

QuMMMadai 103
Urddada: ;J

iM

DotcrifOe;

P U RAi f.vtot AR. ORH: OstP 1 COM 0>VP«rMI. ITft ro TA{

WAjllMO W 7.ÍXK M%i. urAODAM (>l CARGA »ÍTW LlOtlíDA Dt NO

VHi«401.Ufi kâ ZCU CAPAOSAn M.'NMA

I Vn;0AN7ISSLHTáOl^ SUS OC0*d3v;l04. E RVr 4IRIOtATASO

COM 0fV1>g rVO PARA ?tAMSPCClfAO 01 fROS^t «A K>
KíirHONASl<»va PARAfVÍAPtiljt k ttf«MRAKfJiJ£ Ot

EnLOA vr r cdm uiKit ncia. uj com mo nüj PAni: ri casEica. íu*

Pi RS*| rA ●^ AUCAA 0 M UOCAME>4‘0 C4^ USU. U/ MA  í POt TRCMA ^

rÂlfRJOdOO VtCUI.O. ADNIvri tiO

xvafíirièGVEk

> SátAO M PA<^$ACriRM, >
pt^ivrrRNO. I : MG

ChPJ RjxSe SocMI de PerT«M*r

AUSCiREUO ● UUDaRlAS E OMBUS L^Qa

ori RAIIHO- ;%?Atf t* OWL4 Htu

iProfora Flrval

IS144M0

●fíZMOO

Qt,«i&CAVC00M)

iGJlASel/»i» VI

U

RS

/

V



Ca'IRlZlUI:Ubú«fAU

PR0C.O3,GboO^ 120^22^
PREFEITURA MUNICIPAL 0£ TRIZ1DEU DO VALE ● MA
Rèipontivth NMÜka &sntof OÍâ& Vi*ks

Deparurn^mp; Ch«fe do df Compf as
FLS..

Relatório de Cotação
fí»r- t' ÍAM^tcij «tfahr9«:.(is«

iQí/9MjtC'2Â

couçãaflpida 3100

ValetUnlL

(OiArn Entes PúUkos) Preço ütimado Percentual Preço Extenado &leutade Quantidade

4»7300,00 R$487.)00^ RS <67 JOO.CO

UNdadt TotalKem Nome

frnibvs rural escolar- ̂  lupifet Urridade R$ 467.300.001I

òr|io Púbico

MUMCÍW oe RIBfKOnSL&V

idemifkaçSe

*2m

Date UctteçJo

i\m2onm^coa>

Preço

<67 300,00

Preço Púbico
l

Media àbi Preço» Obtidoi; ft$ 467.100.00

VjlorQloIal: fts WJOOJM

Detalhamento dos Itens

R$ 487.300,00Item 1: ônibus rural escolar-45 lugares

Dtscriçlo

ónlbb» nirirl escolar - lugaies, no«3. com ii

Quantidade

l Uni(lad«t

ObservaçJo

.aP'0/MKMl('HiMcUrlsik»s mlii 0

RS 487.300,00rtrço roumn fnt,fc V prfi^oao Fí>ínf.!tftk'r Vi-nurdíír

ârilo: Oau: }1A>S.']C22I»:<» W

MMalldtde: rSFClOELSTPANiCO

UMKIIkl^o: i<23£9

U«l/Mm: 1 /1
Fonte:

OutntMlte: I.Ú0

Unld.de: und

‘t.Cdnvsr

MUMCiFO K iUeSiP.ÔrOUS.rSt

Obilto: AOl>MÇiOf)E OMBUSE.<iCOCAK SIpUí.!» lUOARCS) PiUU

TfASSroirTE DOS UUhOS DA FEDE MUN:C!f«l DEENSINUOO

MuMCi»0 Ot FiSEiKlFOuS- SEFGIFE. toel«*m.T»o«llie.çf«
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: BANCO DE PREÇOS

VALOR
TOTAL R$

VALOR
UNITÁRIO R$ESPECIFICAÇÃO UNIDADEQUANT.ITEM

ônibus Rural Escolar - ORE 1:

ônibus com comprimento total
máximo de 7.000 mm, capacidade

de carga útil liquida de no mínimo
1.500 kg, com capacidade mínima
de 29 (vinte e nove) esmdantes
sentados, mais o condutor, e deve

ser equipado com dispositivo para
transposição de fronteira, do tipo
poltrona móvel (DPM), para

embarque e desembarque de
estudante com deficiência, ou com

mobilidade reduzida, que permita
realizar o deslocamento de uma,

ou mais poltronas, do salão de
do exterior dopassageiros,

344500,00344.500,00UNIDADE11

veiculo, ao nivel do piso interno.
Ônibus Rural Escolar - ORE 2:

ônibus com comprimento total
máximo de 9.000 mm, capacidade

de carga útil líquida de no mínimo
3.000 kg, com capacidade mínima
de 44 (quarenta c quatro)
estudantes sentados, mais o
condutor, e deve ser equipado

com dispositivo para transposição
de fronteira, do tipo poltrona
móvel (DPM), para embarque e
desembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade

reduzida, que permita realizar o
deslocamento de uma, ou mais

poltronas, do salão de passageiros,
do exterior do veículo, ao nível do

piso interno.

1461900,00487.300,00UNIDADE32

1.806.400,00VALOR TOTAL

Trizidela do Vale - MA, 09 de agost^e 2022.

Natáli^a itos Di^sA^ieira

Chefe dSyS^er^Compras.

Portaria n" 43/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/icleladovnle.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

MEMORANDO

A Sra.

Secretária Municipal de Educação
Maria Sônia Silva Abreu

Nesta

Assunto: Cotação de preços referente à Registro de Preços cora vista a eventual aquisição de

veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural (ORE), para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do município de Trizidela do Vale
-MA.

Senhora Secretária,

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da Instrução Normativa

Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, que versa sobre os procedimentos

administrativos básicos para a realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens e

contratação de serviço em geral.

Temos a informar que aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes,

denominado de Ônibus Rural (ORE), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação do município de Trizidela do Vale - MA, foi realizada mediante a utilização das

seguintes modalidades:

Banco de preços, conforme a IN Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, art. 5®
inciso III;

a)

O sistema Banco de preços, demonstra contratações similares feitas pela administração

pública, cm execução ou concluídas no período de  1 (um) ano anterior à data da pesquisa de

preços. Além de ser um site eletrônico especializado, oferecer domínio amplo atualizado no
momento da pesquisa, gerando arquivo com data e a hora de acesso, dentro da validade
permitida.

Segue em anexo:

Arquivo dos itens cotados no banco de preços e

Relação com Preços Cotados.

a)

b)

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.eov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Conclusão:

Diante do exposto, pode-se concluir que as pesquisas de preços realizadas, que formam a
tabela de preços: elaborada com base nos preços encontrados no banco de preços, encontra-se
compatíveis com os preços utilizados no mercado local.

Desta forma, apurou-se a média dos valores obtidos e este estarem condizentes com os
preços praticados no mercado local, por ser mais vantajoso os mesmos serviram de referência
para este processo.

Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realizada no dia 09/08/2022, estando
dentro do prazo de validade.

Trizidela do Vale - MA, 09 agosto de 2022.

tos Dias Vieira

Chefe^d^Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.tri/ideladovalc.ma.izov.br
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 08/07/20211 Edição: 127 j Seção: 11 Página: 76

Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N® 65. DE 7 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional.

O SECRETARIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATI2AÇAO. GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que Lhe foram conferidas pelo

art. 127 do Anexo I do Decreto n® 9.745. de 8 de abril de 2019, e pelo Decreto n° 1.094, de 23 de março de

1994. e tendo em vista o disposto no § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, resolve:

CAPITULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1® Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da

administração pública federal direta, autárquica  e fundacional.

§ 1® O disposto nesta instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de

engenharia.

§ 2° Os órgãos e entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou

indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão

observar os procedimentos de que trata esta Instrução Normativa.

§ 3® Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem

como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços,

deverá ser observado o disposto nesta Instrução Normativa.

Definições

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se;

1 - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os

excessivamente elevados; e

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior

aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por

preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa,

empreitada por preço global ou empreitada integral.

CAPÍTULO II

ELABORAÇAO DA PESQUISA DE PREÇO

Formalização

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsáveUis) pela pesquisa ou. se for o caso. da equipe de

planejamento;

lil - caracterizaçao das fontes consultadas;

1/4httpt://www,in.oov,tK/en/web/dou/*^nt(/ucao-normativ»-«eg«t'Jme-<v6S-d»-7-<]a-julho-d8-2021*33067363S
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IV - sene de preços coletados; IMOT

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; pL§

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e

tores -

06/07/2021

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o

inciso IV do art. 5°.

Critérios

Art. 4° Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução

do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e

modelos, quando for o caso. observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o

contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o

objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida no

Caderno de Logistica, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,

Parâmetros

Art, 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de

atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:

lii - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com. no mínimo. 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência

da data de divulgação do edital: ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais

esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme

disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização. Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e lí. devendo, em caso de

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2® Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV.

deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado:

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

hnp»;//www.ln,Qov.br/«riAveb/dou/-/in(lnjcao-normatlva-tageWm«.n-e5-a^74s-Julho-a^2021-330673635 2/4
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de VALE

PR0C.Q.^n^o'CNPJ do proponente:

FLS. O:c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato:
fiUB.,

d) data de emissão: e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4°. com

vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado: e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput.

§ 3° Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo

estipulado no inciso II do caput. desde que devidamente Justificado nos autos pelo agente responsável e

observado o índice de atualização de preços correspondente,

Metodologia para obtenção do preço estimado

Art, 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana

ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de

três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5®, desconsiderados os

valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2° Com base no tratamento de que trata o caput,  o preço estimado da contratação poderá ser

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do

mercado e mitigar o risco de sobrepreço.

§ 3® Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 4® Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados.

§ 5° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos

de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela

autoridade competente.

§ 6° Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5®, o valor não

poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.

CAPÍTULO ill

REGRAS ESPECÍFICAS

Contratação direta

Art. 7° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no art. 5®.

§ 1® Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5®, a

justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações  técnicas que demonstrem

similaridade com o objeto pretendido.

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços

demonstre a possibilidade de competição.

htlpt://www.in.aov.br/en/wdb/dou/Ulnttrucao-oonnattva-t»ges-/a>»-n-654^74»>Julho-d*-2021-830673635 3/4
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§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133,

de 1® de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

rP_L- ' ü uiiVttLíi
§ 5° O procedimento do § 4° será realizado por meio de solicitação formartte Jpbt^oesc» _ _

PR0C,j55ãZ-aca-f2(i.a2.fornecedores.
FLS.

Contratação de itens de Tecnologia da Informação  e Comunicação - TIC

Art. 8° Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com Condições

Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser utilizados como preço estimado, salvo se

a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior.

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de contratação de soluções

de TIC, publicados pela Secretaria de Governo Digital, poderão ser utilizadas como preço estimado.

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva

Art. 9° Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de

prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na

Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017. ou outra que venha a substituí-la. observando, no que

couber, o disposto nesta instrução Normativa.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 10. Desde que Justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior

desconto.

Vigência

Art, 11, Esta instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa n° 73, de 5 de agosto de 2020,

todos os procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei n° 8.666. de 21 de

junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de junho de 2001. e da Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 2011,

incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

4/4http«JAiw»w.ln.jov.bf/ioAw»b/dou/Vinitruc*o-norm»Bv» »dgò>-/íH»n-6S<»7^Hu0*»^>’2021-33O67363S
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS

Eu, Natália Santos Dias Vieira, brasileira, casada, servidora pública, lotada na Secretaria
Municipal de Administração, na função Chefe do Setor de Compras, residente e
domiciliado nesta cidade de Trizidela do Vale/MA, declaro que os preços previstos no
Processo Administrativo foram cotados no período de 09 de agosto de 2022, no banco de
preços constantes no referido processo.

09 de^a^pstô^e 2022.
Trizidela do Vale - M,

I

Naraliá^antos^Días Vieira
Chefe do^^tor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.b
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDE1J\ DO VALE

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N“ 24/2021 - GP, DE 31 DE MARÇO DE 2021.

Regulamenta o Pregão, na Forma Eletrônica,
para Aquisição de bens e serviços comuns, e
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI da

Lei Orgânica Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei

Federal n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de
Setembro de 2019: e

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar as normas e

procedimentos para a realização de licitações na modalidade pregão no âmbito da

administração municipal,

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa

eletrônica, no âmbito do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§ 1° - A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos

órgãos da administração pública direta e indireta do Município de Trizidela do Vale.

bem como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a fonte de recursos para a

aquisição for oriunda da União, e preferencialmente, nos demais casos de aquisição

de bens e a contratação de serviços comuns.

§2° - Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da

autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de

que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique

comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na

realização da forma eletrônica.
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Alt. 2° - O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilídade, da

competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

Alt. 3° - O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a;

I - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

iil - bens e serviços especiais, conforme definição estabelecida neste

decreto.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS

Alt. 4° - O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa

pelo fornecimento de bens ou pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer á

distância e em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela

rede mundial de computadores - Internet.

§1° - Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2° - O pregão na forma eletrônica será conduzido pelo órgão ou entidade

promotora da licitação através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

Alt. 5° - A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as

seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

II - publicação do aviso de edital;

llt - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;
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VII - recursal;

VIII - adjudicação; e

IX - homologação;

Art. 6° - Os critérios de julgamento utilizados na seleção da proposta mais
vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as

demais condições estabelecidas no edital.

Art. 7° - O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
com os seguintes documentos, no mínimo:

I - Estudo técnico preliminar, quando necessário;

II -Termo de referência;

III - Planilha estimativa de despesa;

IV - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VII - Edital e respectivos anexos;

VIII - Minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta

da ata de registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante;

XII- Ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre
outros;

a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
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e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na

documentação;

í) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações;

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

§ 1° - A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,

constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais,

inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° - A ata da sessão pública será disponibilizada na internet

imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre.

CAPÍTULO Itl

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8° - A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da

licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem

do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor
do sistema eletrônico.

§ 1° - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição

de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora

da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do

pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.
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Art. 9° - Caberá ao licitante interessado em participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de apoio técnico operacional

indicado pela administração pública;

ii - Remeter, no prazo estabelecido, exclusívamente por meio eletrônico via

internet, a proposta e seus anexos;

ill - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do

sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório, responsabiüzando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,

para que seja procedido imediato bloqueio de acesso;

V

VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para

participar do pregão na forma eletrônica; e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de

acesso por interesse próprio.

CAPITULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10 - O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo pregoeiro, ao

qual também incumbe:

I - coordenar o processo licitatório;

t) - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital,

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

iii - conduzir a sessão pública na internet;
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IV - verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos

no edital;

V - dirigir a etapa de lances;

Vi - verificar e julgar as condições de habilitação dos licitantes;

VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade

competente quando mantiver sua decisão;

VIM - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

X! - encaminhar o processo devidamente instruído  á autoridade superior e

propor a homologação.

Art. 11'' - Ao Chefe do Poder Executivo Municipal cabe:

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema eletrônico, o credenciamento

do pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

il - Indicar o provedor do sistema eletrônico;

III - Determinar a abertura do processo licitatório;

IV - Decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua

decisão;

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e

VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo poderá delegar as

atribuições previstas nos incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12“ - Na fase de planejamento da contratação por meio do pregão, na

forma eletrônica, será observado o seguinte:
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I  - elaboração de Termo de Referência pelo órgão requisitante, com
indicação do objeto de forma precisa, suficiente  e clara, vedadas especificações que,
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou
sua realização:

II - aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente;

ttl - apresentação de justificativa da necessidade da contratação:

IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das

propostas;

V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis,

inclusive no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do

contrato e o atendimento das necessidades da administração:
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13® - As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair
nos servidores do Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério do Chefe
do Poder Executivo.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada

preferenciaimente por servidores ocupantes de cargo efetivo da administração
pública.

Art. 14® - Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do

processo licitatório.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§1° - O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do

objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lido ou obtido a
íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a
data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica,
será realizado por meio da internet.
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§2® - 0 prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos
de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

Art. 16“ - 0 edital será disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico do
órgão ou da entidade promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a

realização do pregão.

Art. 17° - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento

de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 18° - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório

serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura
da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§1® - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

§2° - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularão os participantes e a administração.

Art. 19° - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do editai do pregão,

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública.

§1® - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da
impugnação.

§2° - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3“ - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova
data para realização do certame.

CAPÍTULO VII
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 20® - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

§1° A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da
sessão pública.

§2° - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

§3° - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento
dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital.

§4“ - A falsidade da declaração de que trata o § 4° sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Decreto.

§5° Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§6® - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de
classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que
trata o Capítulo IX.

§7® - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e
para acesso público após o encerramento do envio de lances.

§8® “ Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de
lances, observado o prazo de que trata o § 2® do art. 32.
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CAPITULO VIII

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 21® - A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a

utilização de sua chave de acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§1° - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet,

mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no edital.

Art. 22°

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e

registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 23° - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas

pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro

participarão da etapa de envio de lances.

Art. 24® - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§1° - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e

do valor consignado no registro.

§2® Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário

fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§3® - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual

de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,

quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta.

§4® - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele

que for recebido e registrado primeiro.
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§5°- Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

Art. 25® - Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os

seguintes modos de disputa:

I  - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

!i - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance finai e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
editai.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

Art. 26® - No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do

art. 25. a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§1° - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o

caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

§2° - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no

caput e no § 1°, a sessão pública será encerrada automaticamente.

§3® Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema,

nos termos do disposto no § 1°. o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de

apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do

melhor preço, conforme disposto neste decreto.

Art 27“ - No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do

caput do art. 25, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos.
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§1® - Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso
de fechamento iminente dos lances e, transcorrido  o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

Encerrado o prazo de que traía o § 1°. o sistema abrirá a
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

com valores até dez por cento superiores àquela que possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§2®

§3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o
§ 2®, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento do prazo.

§4° - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2®  e § 3®, o sistema
ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

§5® - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2®

e § 3°, haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4®.

§6° - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance
fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir  o reinicio da etapa fechada, nos termos

do disposto no § 5°.

Art. 28“ - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro

no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

Art. 29“ - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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Art. 30® - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios

de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de

dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da
Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 31° - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36,

caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora

será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPITULO IX

DO JULGAMENTO

Art. 32° - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§1° - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser

acompanhada pelos demais licitantes.

§2° - O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo,

duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e,

se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado

após a negociação de que trata o caput.

Art. 33° - Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 32, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto á adequação

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do
edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 34° - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a

documentação relativa;
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I - à habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e

municipais, quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIll do caput do art. 7° da

Constituição e no inciso XVtll do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos

incisos I, III, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e

em sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35° - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na

licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos

equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que

trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos

termos do dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 36° - Quando permitida a participação de consórcio de empresas.

serão exigidas:

I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de

constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá ás

condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas

perante a União;

II - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital

por empresa consorciada;
III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos

quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos
índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas

obrigações do consórcio, nas etapas da licitação  e durante a vigência do contrato;
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VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio

formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do
contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na

mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 37® - A habilitação dos licitantes será verificada através das seguintes

formas conforme determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramenío Unificado de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos,

quando dos procedimentos licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que

aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal eletrônico que disponibilize a

ferramenta de inclusão dos documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e

com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá ser efetuada pelo licitante

na ocasião do cadastramento da proposta.

Na hipótese de necessidade de envio de documentos

complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser

apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no §2° do
art. 32.

§10

§2° - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legai

de prova, para fins de habilitação.

§3° - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante

atender ás exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao edital.

§4° - Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação

o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os

respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§5® - No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro

de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total

estimado para a contratação, poderá ser convocada  a quantidade de licitantes

nao

ou
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necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,

observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, nos
termos do disposto no Capítulo X,

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das

microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do

disposto no arí. 4° do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§6°

§7° - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o
licitante será declarado vencedor.

CAPITULO XI

DO RECURSO

Art. 38° - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo

concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,

manifestar sua intenção de recorrer.

g-l»». As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas

no prazo de três dias.

§2° - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar

suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do

recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses.

§3° - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à

intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeíro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

§4° - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos

que não podem ser aproveitados.

CAPÍTULO xn

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39“ - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o

procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.
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Alt. 40° - Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e

encaminhar o processo devidamente instruído á autoridade superior e propor a
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do arí. 10.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Alt. 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem  a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão

pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o
caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Alt. 42° - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para
assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1° - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de

registro de preços.

§2° - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições
de habilitação consignadas no editai ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de
que traía o art. 43.
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§3“ - O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a

fixação de prazo diverso no edital.

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de
Trtzidela do Vale, Estado do Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em editai e

no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito á ampla defesa, o
licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

il - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato:

vm - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§1° - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada
pela administração pública.

§20 - As sanções serão registradas e devidamente publicadas;

CAPÍTULO XV!

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44“ - A autoridade competente para homologar  o procedimento

iicitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
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suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou

por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à indenização em

decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do
contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no

cumprimento do contrato.
CAPITULO XVII

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45° - O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, adotará o

sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses:

I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto

no inciso I do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do

disposto no inciso II do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e

III - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os

serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso 111 e seguintes do

caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, quando cabível.

§1° - Ato do Setor Licitação regulamentará o funcionamento do sistema de

dispensa eletrônica.

§2° - A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica

ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o § 1°.

§3° - Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas

hipóteses de que trata o art. 3°.

CAPÍTULO XVíll

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46° - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se;

I - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e ciara do objeto;
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b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido

ou obtido o edital; e

c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o

horário de sua realização;

II - Bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado;

!il - Bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos

termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do

planejamento de uma contratação, que caracteriza  o interesse público envolvido e a

melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela

viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência;

V - Lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já

ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

VI - Obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de

bem imóvel, realizada por execução direta ou indireta;

VII - Serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter

determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

VIII - Serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro

habilitado, nos termos do disposto na Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela

administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf -

ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de

Administração de Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da

Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública,

das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou

inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de

Serviços Gerais - Sisg;
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X - Sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada, integrante

da plataforma do Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a

realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns, incluídos

os serviços comuns de engenharia: e
XI - Termo de referência - documento elaborado com base nos estudos

técnicos preliminares, que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração

pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das

condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução,

vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou

frustrem a competição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de

acordo com o preço de mercado; e

3. 0 cronograma físico-financeiro, se necessário;

a) o critério de aceitação do objeto;

b) os deveres do contratado e do contratante;

c) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação
técnica e econômico-financeira, se necessária;

d) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata

de registro de preços;

e) 0 prazo para execução do contrato; e

f) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e ciara.

§1° - A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.

§2“ - Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções

específicas de natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos

nos termos do disposto no inciso I! do caput, serão licitados por pregão, na forma
eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, tém direito público subjetivo à fiel observância do procedimento

estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu

desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.
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Art. 48® - Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão

pública observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49® - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Art. 50* - Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório

permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51* - O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à

execução do presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que
compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLlQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

ESTADO DO MARANHÃO. EM 31 DE MARÇO DE 2021.

Deibs.;3m%reira Freitas

Prefeito Municipal

Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1.870, Aeroporto, Trizldela do Vaie-MA- CEP 65.727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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O QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL. PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMÁRIO
REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA: 24/2021
DECRETO N° 24/2021
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III - bens e serviços especiais, conforme

definição estabelecida neste decreto.
GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA

ELETRÔNICA; 24/2021
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA

DO VALE, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI da Lei Orgânica
Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o
disposto na Lei Federal n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e
no Decreto Federal n® 10.024 de 20 de Setembro de 2019; e

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4“ - O pregão, na forma eletrônica, será
realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que
promova a comunicação pela rede mundial de
computadores - Internet.

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar

as normas e procedimentos para a realização de licitações
na modalidade pregão no âmbito da administração
municipal,

§1® - Consideram-se bens e serviços comuns,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2“ - O pregão na forma eletrônica será
conduzido pelo órgão ou entidade promotora da licitação
através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Este Decreto regulamenta a licitação,
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre
0 uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

Art. 5® - A realização do pregão, na forma
eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;
III - apresentação de propostas e de

§ 1® - A utilização da modalidade de pregão,
na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública
direta e indireta do Município de Trizidela do Vale, bem
como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a
fonte de recursos para a aquisição for oriunda da União, e
preferencialmente, nos demais casos de aquisição de bens
e a contratação de serviços comuns.

documentos de habilitação;
IV - abertura da sessão pública e envio de

lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
VI - habilitação;
VII - recursal;

Vlll ■ adjudicação; e
IX ● homologação;Será admitida, excepcionalmente,

mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade
técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

Art. 2® - O pregão, na forma eletrônica, é
condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vinculaçâo ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são
correlatos.

§2®

Art. 6® - Os critérios de julgamento utilizados

na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios

objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade e as demais condições
estabelecidas no edital.

Art. 7® - O processo relativo ao pregão, na
forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, nao
Estudo técnico preliminar, quandoI

se aplica a:
necessário;

II -Termo de referência:
III - Planilha estimativa de despesa:

I ■ contratações de obras;
II ■ locações imobiliárias e alienações; e

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
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membros da equipe de apoio e os licitantes que
participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema
eletrônico.

IV ● Previsão dos recursos orçamentários
rubricas,

exceto na hipótese de pregão para registro de preços;
V - Autorização de abertura da licitação;
VI ● Designação do pregoeiro e da equipe de

necessários, com a indicação das

§ 1® - O credenciamento para acesso ao
sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e
de senha pessoal e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do
órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do
pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

apoio;
VII - Edital e respectivos anexos;

Minuta do termo do contrato, ou
da ata de

VIII

instrumento equivalente, ou minuta
registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;
X - Documentação exigida e apresentada para

a habilitação:
XI- Proposta de preços do licitante;
XII- Ata da sessão pública, que conterá os

seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as

Art. 9® - Caberá ao licitante interessado em

participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de

apoio técnico operacional indicado pela administração
pública;

impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de

Remeter, no prazo estabelecido,

exclusivamente por meio eletrônico via internet,  a proposta
e seus anexos;

li
classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for
o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação:
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou

falhas na proposta ou na documentação:
i) os recursos interpostos, as respectivas

III - Responsabilizar-se formalmente pelas
transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;

análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja

exigida; e

V - Comunicar imediatamente ao provedor do

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja
procedido imediato bloqueio de acesso:

VI - Utilizar-se da chave de identificação e da

senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

XIV - ato de homologação.

§ 1® - A instrução do processo licitatório
poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de
modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e
prestação de contas.

VII - Solicitar o cancelamento da chave de

identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será
conduzido pelo pregoeiro, ao qual também incumbe:

A ata da sessão pública será
disponibilizada na internet imediatamente após o seu
encerramento, para acesso livre.

§ 2“

CAPÍTULO lil
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8® - A autoridade competente do órgão
ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os

I - coordenar o processo licitatório;

üPrefeitura Municipal de Trizidela do Vale
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V - definição das exigências de habilitação,

das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos
prazos e às condições que, pelas suas particularidades,
sejam consideradas relevantes para a celebração e
execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração;

II - receber, examinar e decidir as

impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
IV - verificar a conformidade das propostas

com os requisitos estabelecidos no edital;
V - dirigir a etapa de lances;

verificar e julgar as condições deVI
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe

de apoio.

habilitação dos licitantes;
Art. 13® - As designações do pregoeiro e da

equipe de apoio devem recair nos servidores do
Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério
do Chefe do Poder Executivo.

VII - receber, examinar e decidir os recursos,

competente quando mantiverencaminhando à autoridade

sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá

ser integrada preferenciaimente por servidores ocupantes
de cargo efetivo da administração pública.

recurso;

e

XI ● encaminhar o processo devidamente
instruído à autoridade superior e propor a homologação. Art. 14® - Caberá à equipe de apoio auxiliar o

pregoeiro nas etapas do processo licitatório.

capítulo VI
DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Ao Chefe do Poder ExecutivoArt. 11®

Municipal cabe;

I ● Designar e solicitar ao provedor do sistema
eletrônico, o credenciamento do pregoeiro e dos

componentes da equipe de apoio;
II ■ Indicar o provedor do sistema eletrônico;
III - Determinar a abertura do processo

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma
eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da pubiicação do aviso do edital no
Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

licitatório;
Decidir os recursos contra atos do

pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V - Adjudicar o objeto da licitação, quando

IV
§1® - O aviso do editai conterá a definição

precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais,
dias e horários em que poderá ser lido ou obtido  a íntegra
do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a

sessão pública, a data e hora de sua realização e a
indicação de que o pregão, na forma eietrônica, será
realizado por meio da internet.

§2® - O prazo fixado para a apresentação das
propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e
VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder
Executivo poderá delegar as atribuições previstas nos
incisos i e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 16° - O edital será disponibilizado na

íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade
promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Art. 12® - Na fase de planejamento da

contratação por meio do pregão, na forma eletrônica, será
observado o seguinte:

I - elaboração de Termo de Referência pelo
órgão requisitante, com indicação do objeto de forma
precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou
frustrem a competição ou sua realização;

II - aprovação do Termo de Referência pela

Modificações no edital serão

divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente,

a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art, 18® - Os pedidos de esclarecimentos
referentes ao processo licitatório serão enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores á data fixada para
abertura da sessão pública, por meio eietrônico, na forma

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
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a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

do edital.

§1® - O pregoeiro responderá aos pedidos de
esciarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

§6® - Na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

As respostas aos pedidos de
esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

§20
Os documentos que compõem a

proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§70

Art. 19° - Qualquer pessoa poderá impugnar
os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública. Os documentos complementares à

proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que
trata o § 2® do art. 32.

§8“

A  impugnação não possui efeito
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação.

§r

CAPÍTULO VII!
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE
LANCES

§2" - A concessão de efeito suspensivo à
impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Art. 21° - A sessão pública na internet será
aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de
acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§3" - Acolhida a impugnação contra o edital,
será definida e publicada nova data para realização do
certame.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

§1® - Os licitantes poderão participar da
sessão pública na internet, mediante a utilização de sua
chave de acesso e senha.

Art. 22° - O pregoeiro verificará as propostas
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Art. 20° - Após a divulgação do edital no sítio
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e 0 preço, até a data e 0 horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

Parágrafo único,
proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

A desclassificação da

§1® - A etapa de que trata o caput será
encerrada com a abertura da sessão pública. O  sistema ordenará

automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Art. 23°

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos
documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

Parágrafo único. Somente as propostas
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 24° ● Classificadas as propostas, 0
pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em
que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§3® - O licitante declarará, em campo próprio
o cumprimento dos requisitos para ado sistema

habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital.

O  licitante será imediatamente
informado do recebimento do lance e do valor consignado
no registro.

§1®§4® - A falsidade da declaração de que trata 0
§ 4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir
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lances, em prol da consecução do melhor preço, conforme
disposto neste decreto.

§2® Os licitantes poderão oferecer lances
sucessivos, observados o horário fixado para abertura da

sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
Art 27° - No modo de disputa aberto e

fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 25, a etapa
de envio de lances da sessão pública terá duração de

quinze minutos.

§3® - O licitante somente poderá oferecer
valor inferior ou maior percentual de desconto ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§1“ - Encerrado o prazo previsto no caput. o
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.§4® - Não serão aceitos dois ou mais lances

iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro. §2® - Encerrado o prazo de que trata o § 1®, o

sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

dez por cento superiores àquela que possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas
nas condições de que trata o § 2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo.

§5® - Durante a sessão pública, os licitantes
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 25® - Serão adotados para o envio de
lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

II aberto e fechado
§4® - Encerrados os prazos estabelecidos nos

§ 2® e § 3°, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

§5® - Na ausência de lance final e fechado
classificado nos termos dos § 2® e § 3®, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até  o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4®.

Parágrafo único. No modo de disputa
aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que
trata o inciso I do caput do art. 25, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

§6® - Na hipótese de não haver licitante
classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado
pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o
reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5®.

§1® - A prorrogação automática da etapa de
envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

Art. 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico
desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

Art. 29° - Quando a desconexão do sistema

eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances
na forma estabelecida no caput e no § 1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§3® Encerrada a sessão pública sem
prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no § 1®, o pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de
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XXXIII do caput do art. 7® da Constituição e no inciso XVIII
do caput do art. 78 da Lei n** 8.666, de 1993.

Art. 30“ - Após a etapa de envio de lances,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabeiecido no § 2® do art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993, se
não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Parágrafo único. A documentação exigida
para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e  V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em
sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 31“ - Os critérios de desempate serão
aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

Art. 35“ - Quando permitida a participação de

empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante
vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto
n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o
empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 32“ - Encerrada a etapa de envio de
lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

Art. 36“ - Quando permitida a participação de
consórcio de empresas, serão exigidas:

I  ● a comprovação da existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá
às condições de liderança estabelecidas no edital e
representará as consorciadas perante a União;

II - a apresentação da documentação de
habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do
consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital:

IV - a demonstração, por cada empresa
consorciada, do atendimento aos índices contábeis
definidos no edital, para fins de qualificação econômico-
financeira;

§1“ - A negociação será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§2“ - O instrumento convocatório deverá
estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta
e, se necessário, dos documentos complementares,

adequada ao último lance ofertado após a negociação de
que trata o caput.

Art. 33“ - Encerrada a etapa de negociação
de que trata o art. 32, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação no edital e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital,
observado o disposto no Capítulo X.

V - a responsabilidade solidária das empresas
consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da
licitação e durante a vigência do contrato:

VI - a obrigatoriedade de liderança por
empresa brasileira no consórcio formado por empresas
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I;

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

e

VII ● a constituição e o registro do consórcio
antes da celebração do contrato.

Art. 34“ - Para habilitação dos licitantes, será
exigida, exclusivamente, a documentação relativa: Parágrafo único. Fica vedada a participação

de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de
mais de um consórcio ou isoladamente.I - à habilitação jurídica:

II - à qualificação técnica:
III - à qualificação econõmico-financeira:
IV - à regularidade fiscal e trabalhista:
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas

Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário: e

Art. 37“ - A habilitação dos licitantes será
verificada através das seguintes formas conforme
determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento

documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos
licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal

de Fornecedores, nosUnificado

VI - ao cumprimento do disposto no inciso
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eletrônico que disponibilize a ferramenta de inclusão dos
documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e
com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá
ser efetuada pelo licitante na ocasião do cadastramento da
proposta.

§2® - Os demais licitantes ficarão intimados
para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de três dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

§1“ - Na hipótese de necessidade de envio de
documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital,
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no §2® do art. 32.

§2® - A verificação pelo órgão ou entidade
promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

§3® - Na hipótese de a proposta vencedora
não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.

§3® - A ausência de manifestação imediata e
motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.

§4® - O acolhimento do recurso importará na
invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39° - Decididos os recursos e constatada

a  regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.

Art. 40° - Na ausência de recurso, caberá ao

pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput
do art. 10.

§4® - Na hipótese de contratação de serviços
comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado
no edital, com os respectivos valores readequados ao lance
vencedor.

CAPÍTULO XIII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃONo pregão, na forma eletrônica,

realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo
total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar  o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o
preço da proposta vencedora, precedida de posterior
habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X.

§6® - A comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do
Decreto n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§5“

Art. 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento
da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de
necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que
trata o caput, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

no

§7® - Constatado o atendimento às exigências
estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

CAPÍTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Art. 38° - Declarado o vencedor, qualquer
licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

§1® - As razões do recurso de que trata o
caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.

Após a homologação, o
adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a
ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1® - Na assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, será exigida a comprovação das

Art. 42°
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público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito
e fundamentado.

condições de habilitação consignadas no editai, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

§2® - Na hipótese de o vencedor da licitação
não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, sem prejuízo da apiicação das sanções de que trata
o art. 43.

Parágrafo único,
direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.
CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Os licitantes não terão

Art. 45° - O Município de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, adotará o sistema de dispensa
eletrônica, nas seguintes hipóteses;

§3“ - O prazo de validade das propostas será
de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no
edital.

1  - contratação de serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do
art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, nos termos do disposto no inciso il do
caput do art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993; e

III - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso 111  e seguintes
do caput do art. 24 da Lei n“ 8.666, de 1993, quando
cabível.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de
contratar com o Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

§1° - Ato do Setor Licitação regulamentará o
funcionamento do sistema de dispensa eletrônica.

I - não assinar o contrato ou a ata de registro

de preços;
II ● não entregar a documentação exigida no

§2“ - A obrigatoriedade da utilização do
sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de
publicação do ato de que trata o § 1®.

§3® - Fica vedada a utilização do sistema de

dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 3®.

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

edital;

III - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX ● declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.

Art. 46° - Para fins do disposto neste Decreto,§1® - As sanções descritas no caput também
se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada peia administração púbiica.

As sanções serão registradas e§2®

considera-se:

I ● Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e ciara do

b) a indicação dos locais, das datas e dos
horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a
sessão pública com a data e o horário de sua realização:

II - Bens e serviços comuns - bens cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado;

objeto;

devidamente publicadas;

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

A autoridade competente para

homologar o procedimento licitatório de que trata este
Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse

Art. 44°
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1. a definição do objeto contratual e dos
métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame;

2. 0 valor estimado do objeto da licitação
demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado; e

III ● Bens e serviços especiais - bens que, por
sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e
a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na
hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação,
fundamenta o termo de referência;

3. o cronograma físico-financeiro, se
necessário;

a) o critério de aceitação do objeto;
b) os deveres do contratado e do contratante;

c) a relação dos documentos essenciais à
verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária;

V - Lances intermediários - lances iguais ou

superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último
lance dado pelo próprio licitante;

d) os procedimentos de fiscalização e
gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

e) o prazo para execução do contrato; e
f) as sanções previstas de forma objetiva.

VI - Obra - construção, reforma, fabricação,
recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
execução direta ou indireta;

suficiente e clara.
VII - Serviço - atividade ou conjunto de

atividades destinadas a obter determinada utilidade,

intelectual ou material, de interesse da administração

pública;

§1® - A classificação de bens e serviços como
comuns depende de exame predominantemente fático  e de
natureza técnica.

Serviço comum de engenharia -
atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional
engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei n®
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública, mediante
especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, integrante

da plataforma do Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades
da administração pública, das empresas públicas e dos
participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou
inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg;

VIII §2® - Os bens e serviços que envolverem o
desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados
por pregão, na forma eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na

modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá

acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por
meio da internet.

Ari. 48° - Os horários estabelecidos no edital,

no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo  e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

Sistema de dispensa eletrônica
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do
Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia; e

X Art. 49° - As propostas que contenham a

descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais
relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir
normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem
a Administração Pública Municipal, sem

documento

elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter;

XI Termo de referência

a) os elementos que embasam a avaliação do
custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de
entrega do objeto, com as seguintes informações:

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 910 de 6 de Abril de 2021EXECUTIVO
prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

PUBÜQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 31

DE MARÇO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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EQUIPE DE GOVERNO

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito(a)

Maria Sônia Silva AbreuThamirys Brandão da Conceição

Gabinete do Prefeito Secretaria de Educaçãoo
Fabiana Meireles do Nascimento
MedeirosMaria Rosílene Silva

Secretaria de Assistência Social Secretaria de Saúdeo
Victor Denner Vasconcelos FernandesCharles Pierre Galindo Bedor

Secretaria de Planejamento e Relações
Institucionais

Secretaria de Finançaso
Lívio Barroso Maia

Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca
Pesca

Alisson Polinelli Pascoal Costa

Secretaria de Segurança Pública e
Cidadania

oo
José Francisco SilvaRaimundo Gomes Fernandes Filho

Secretaria Municipal de Meio-ambiente e
Recursos Naturais

Secretaria de Esporteso
Miguel de Abreu Zusar

Secretaria de Infraestrutura
Francisco das Chagas Melo da Silva

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo oo
Ivanilson Soares de Lima

Controladoria Geral
Enoque de Sá Barreto Filho

Secretaria de Administração oo
Edson Gomes Martins da Costa

Procuradoria Geralo
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale

CNPJ: 01.558.070/0001-22
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DECRETO GPM N° 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do Maranhão
no uso de suas atribuições legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município e de
acordo com o Art. 30, inciso li e Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e em
observância a Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I de deste Decreto, o
Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens
e serviços comuns, no âmbito do Município de Trizidela do Vale. Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art 2® - Compete a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA estabelecer
normas e orientações complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERiCK MAIA FERNANDES
Prefeito Municipal
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DECRETO GPM N® 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

ANEXO I

Alt. 1*" - Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos á
licitação na modalidade de pregão, destinada á aquisição de bens e sen/iços comuns, no
âmbito do Município de Trizidela do Vale/MA, qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de
propostas de preços escritas e lances verbais.

Art 3® - Os contratos celebrados pelo Município de Trizidela do Vale/MA,
para aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa
justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.

§ 1® - Dependerá de regulamentação especifica a utilização de recursos
eletrônicos ou de tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade
Pregão Eletrônico.

§ 2® - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de
especificações usuais praticadas no mercado.

Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada
aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade,
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação
objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Art 5® - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica ás contratações
de obras e serviços de engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em
gerai, que serão regidas pela legislação geral da Administração,  exceto os que se
enquadra no artigo 1° da Lei 10.520/2002.

Art 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão têm
direito público subjetivo á fiei observância do procedimento estabelecido neste
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Regulamento, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde
que não interfira de modo a perturbar ou impedir  a realização dos trabalhos.

Art. 7® - À autoridade competente designada de acordo com suas atribuições
cabe:

I - Determinar a abertura de licitação;

Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;II

tll - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;

Parágrafo Único - Somente poderá atuar como Pregoeiro o servidor que
tenha realizado capacitação específica para exercera atribuição.

Alt. 8® - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:

I - A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a
competição ou a realização do fornecimento, devendo estar refletida no tremo de
referência:

11-0 termo de referência é o documento que deverá conter elementos
capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento
detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato:

lil - A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador
de despesa ou, ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração,
deverá: definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma clara,
concisa e objetiva, de acordo com o termo de referência elaborado pelo requisitante, em
conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no mercado;
justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas,
as exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e
as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições
essenciais para o fornecimento; e designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos do pregão e a sua equipe
de apoio.

IV - Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no
inciso anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração.
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V - Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os
prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos
de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo em planilhas e preços unitários
náo constitui um dos elementos obrigatórios do editai, devendo estar inserido

obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao certame. Ficará a critério do Pregoeiro,
no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento
no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os
meios para obtê-lo.

Art. 9^ - As atribuições do pregoeiro incluem:

I - A elaboração do Edital e respectivos anexos:

II - O credenciamento dos interessados;

III - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da

documentação de habilitação;

A abertura dos envelopes das propostas de preços,  o seu exame e aIV

classificação dos proponentes;

V - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da
proposta ou do lance de menor preço;

VI - A adjudicação da proposta de menor preço;

VII - A elaboração de ata;

VIII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

IX - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos: e

X - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a

adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 10“ - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente
pertencentes ao quadro permanente da Administração Municipal, para prestar a
necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11® - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:

I — A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de
aviso: Diário Oficiai do Estado do Maranhão; Diário Oficial do Município; Diário Oficial da

União, quando se tratar de objeto financiado no todo em parte com recursos fedeis;
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Jornal de circulação regional ou estadual; Portal eletrônico da Prefeitura; Quadro de
avisos da Prefeitura;

li - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do
objeto, bem como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou
obtida à íntegra do edital, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão;

O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da
publicação do aviso, para os interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia. hora e local designados no edital, será realizada sessão pública
para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o
interessado ou seu representante legai proceder ao respectivo credenciamento,
comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de
propostas e apara a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais
entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados,  a proposta de preços e a
documentação de habilitação;

VI - O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas
de preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 (dez) por cento,
relativamente à de menor preço;

VII - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas
de preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores
propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para seus autores participem dos
lances verbais, quaisquer que sejam os preços à etapa de apresentação de lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII -● Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances
verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes;

IX - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada
de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção
do último preço apresentando pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

XI - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

iil
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XII - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o

pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor,
decidindo motivadamente a respeito;

XIII - Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórias;

XIV - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante
será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências

habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI, XII  e XV. o pregoeiro poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da
sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar
memoriais no prazo de 03(três) dias úteis;

XVIIl - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

XIX - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetiveis de aproveitamento;

XX - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a
contratação;

XXI - Como condição para celebração do contrato,  o licitante vencedor
deverá manter as mesmas condições de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no
ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de

classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente,  sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos Incisos XV e XVI deste
artigo:

Se 0 licitante vencedor recusa-se a assinar o contrato,

injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no inciso XXII;

XXIV - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se
outro não estiver fixado no edital;

XXIII
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Art. 12® - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o
Edital do pregão.

Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e§ r
quatro) horas;

§ 2° - Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para
realização do certame;

Art. 13° - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a
documentação necessária prevista na legislação geral para a Administração, relativa á;

I - Habilitação jurídica;

ii - Regularidade fiscal e trabalhista;

III - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira:

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIÜ do art. 7° da Constituição e na
Lei Federai n°9.854, de 27 de outubro de 1999.

Art. 14-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art 15 - É vedada a exigência de:

I - Garantia de proposta;

II - Aquisição do editai pelos licitantes, como condição para participação no
certame, e;

III _ Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento
do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de
utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor
juramentado.

Art 16
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Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado
no Pais. com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e
judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os documentos
de habilitação.

Art 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em
consórcio, serão observadas as seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular
de constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá atender as
condições de liderança estipulada no edital e será a representante das consorciadas
perante o Município de Trizidela do Vale/MA;

Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação deii

habilitação exigida no edital.

lil - A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da
capacidade técnica das empresas consorciadas;

IV - Para fins de qualificação econômico financeira, cada uma das empresas
deverá atender aos índices contábeis definidos no edital;

V - As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação,
de mais de um consórcio ou isoladamente;

Vi - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato: e;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,

obrigatoriamente, à empresa brasileira observado  o disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo Único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a
constituição e o registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
deste artigo.

Art 18 - A autoridade competente para determinar  a contratação poderá

revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente  e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofícios ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1° - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato:

§ 2® - Os licitantes não terão direito á indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado  o direito do contratado de boa fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato;
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Alt. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de

recursos orçamentários para pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício
financeiro em curso.

Art. 20-0 Município de Trizidela do Vale/MA providenciará a publicação, na
imprensa oficial, do extrato dos contratos celebrados pela administração até o 5° (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data. qualquer que seja seu valor, ainda que seu ônus, com indicação da
modalidade de licitação e de seu número de referência.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o
servidor responsável á sanção administrativa.

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios
eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual
oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

1 - Justificativa da contratação;

II - Termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento
estimativo de custos e cronograma físico financeiro de desembolso se for o caso;

Ml - Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas
rubricas;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

VII - Parecer jurídico;

VIU - Edital e respectivos anexos;

IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o

X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação
analisada e dos documentos que as instruírem;

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro
dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos
interpostos; e

caso;

XII - Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da
licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame,
conforme o caso;

Página 9 de 10
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GABINETE DO PREFEITO

Av. Deputado Carlos Melo, N*" 1670 - Aeroporto
CNPJ yV'’ 01,558.0 70/0001-22

Revoga-se o Decreto n® 024/2013 de 04 de abril de 2013.Art. 22

Os casos omissos neste Regulamento seráo resolvidos pelaArt. 23
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FRE^DERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal
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serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a
garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a
compra mais econômica, segura e eficiente.

§ 1* - Dependerá de regulamentação específica a
utilização de recursos eletrônicos ou de tecnologia da
informação para a realização de licitação na modaiidade Pregão
Eletrônico.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
DECRETO GPM N® 028/2019

DECRETO GPM N° 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

Aprova 0 Regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.

§ 2® - Consideram-se bens e serviços comuns
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos no edital, por meio de especificações
usuais praticadas no mercado.

Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é
juridicamente condicionada aos princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo bem assim
aos princípios correlates da celeridade, finalidade,
razoabilidade, proporcionaiidade, competitividade, justo preço,
seletividade e comparação objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da
licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições

legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município  e de
acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37, inciso XXI, da

Constituição Federal e em observância a Lei Federal n®
10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo 1
de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns, no âmbito do Município de Trizidela do
Vale, Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime
deste Decreto, além dos órgãos da administração municipal
direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art. 5® - A licitação na modalidade de Pregão não
se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia,
bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que
serão regidas pela legislação geral da Administração, exceto os
que se enquadra no artigo 1® da Lei 10.520/2002.

Art. 6® - Todos quantos participem de licitação na

modalidade pregão têm direito público subjetivo à fiel
observância do procedimento estabelecido neste Regulamento,
podendo qualquer interessado acompanhar o
desenvolvimento, desde que não interfira de modo  a perturbar
ou impedir a realização dos trabalhos.

Art. 7® - À autoridade competente designada de
acordo com suas atribuições cabe:

I - Determinar a abertura de licitação:

il - Designar o pregoeiro e os componentes da

seu

Art. 2® - Compete a Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA estabelecer normas e orientações

complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de

sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE (MA), EM 16 DE AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal.

DECRETO GPM N® 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

equipe de apoio;
ANEXO I

III - Decidir os recursos contra os atos do
Art. 1® - Este Regulamento estabelece normas

e procedimentos relativos à licitação na modalidade de
pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns,
no âmbito do Município de Trizidela do Vale/MA, qualquer
que seja o valor estimado.

pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e
promover a celebração do contrato:

Parágrafo Único - Somente poderá atuar como

Pregoeiro o servidor que tenha realizado capacitação específica
para exercer a atribuição.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime
deste Decreto, além dos órgãos da administração municipal
direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em
que se disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de
preços escritas e lances verbais.

Art, 8® - A fase preparatória do pregão observará

as seguintes regras:

I - A definição do objeto deverá ser precisa,
suficiente e ciara, vedadas especificações que, por excessivas,

desnecessárias, limitem ou frustrem airrelevantes ou

competição ou a realização do fornecimento, devendo estar
refletida no tremo de referência:Os contratos celebrados pelo

Município de Trizidela do Vale/MA, para aquisição de bens e

Art. 3®

www.trizideladovale.ma.gov.br/dom
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11-0 termo de referência é o documento que
deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do
custo pela Administração, diante de orçamento detalhado,
considerando os preços praticados no mercado, a definição
dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de
execução do contrato:

IX - 0 recebimento, o exame e a decisão sobre
recursos: e

X - O encaminhamento do processo devidamente
instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à
homologação e a contratação.

Art. 10° - A equipe de apoio deverá ser integrada
em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou ;
emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao
quadro permanente da Administração Municipal, para prestar a
necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11° - A fase externa do pregão será iniciada

com a convocação dos interessados e observará as seguintes
regras;

III - A autoridade competente ou, por
delegação de competência, o ordenador de despesa ou,
ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da
Administração, deverá: definir o objeto do certame e o seu
valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e
objetiva, de acordo com o termo de referência elaborado pelo
requisitante, em conjunto com a área de compras,
obedecidas as especificações praticadas no mercado:
justificar a necessidade da aquisição: estabelecer os critérios
de aceitação das propostas, as exigências de habilitação, as
sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das
demais condições essenciais para o fornecimento; e

^ designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos
trabalhos do pregão e a sua equipe de apoio.

IV - Constarão dos autos a motivação da cada
um dos atos especificados no inciso anterior e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma
físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados

pela Administração.

1 - A convocação dos interessados será efetuada
por meio de publicação de aviso: Diário Oficial do Estado do
Maranhão: Diário Oficial do Município: Diário Oficial da União,
quando se tratar de objeto financiado no todo em parte com
recursos federais; Jornal de circulação regional ou estadual:
Portal eletrônico da Prefeitura: Quadro de avisos da Prefeitura:

II - Do edital e do aviso constarão definição

precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a indicação dos
locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à íntegra
do edital, e o local onde será realizada a sessão pública do

pregão;

111 - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito)
dias úteis, contados da publicação do aviso, para os
interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia, hora e local designados no edital,

será realizada sessão pública para recebimento das propostas
e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento,
comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes
para formulação de propostas e apara a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus

representantes legais entregarão ao pregoeiro, em envelopes
separados, a proposta de preços e a documentação de
habilitação;

V - Para julgamento, será adotado o critério de
menor preço, observados os prazos máximos para
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros
mínimos de desempenho e de qualidade e as demais
condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo
em planilhas e preços unitários não constitui um dos
elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido
obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao certame.
Ficará a critério do Pregoeiro, no caso concreto,  a avaliação
da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento no
edital ou de informar, no ato convocatório, a sua

disponibilidade aos interessados e os meios para obtê-lo.

Art. 9“ - As atribuições do pregoeiro incluem:

I  - A elaboração do Edital e respectivos VI - O pregoeiro procederá à abertura dos

envelopes contendo as propostas de preços e classificará o
autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em
até 10 (dez) porcento, relativamente à de menor preço;

VII - Quando não forem verificadas, no mínimo,

03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas
no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores

propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para seus
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços à etapa de apresentação de lances verbais, quaisquer
que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII - Em seguida, será dado início à etapa de

apresentação de lances verbais pelos proponentes, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes;

anexos:

II - O credenciamento dos interessados;

III - O recebimento dos envelopes das

propostas de preços e da documentação de habilitação:

IV - A abertura dos envelopes das propostas

de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes;

V - A condução dos procedimentos relativos
aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor
preço;

VI - A adjudicação da proposta de menor
preço;

VII - A elaboração de ata;
IX - O pregoeiro convidará individualmente os

licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentarVIII - A condução dos trabalhos da equipe de
apoio;

www.trizldeladovale.ma.gov.br/dom
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XXIII - Se o licitante vencedor recusa-se a assinar

o  contrato, injustificadamente, será aplicada a regra
estabelecida no inciso XXII;

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal,
quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do
último preço apresentando pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas;

XXIV - O prazo de validade das propostas será
de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado no edital;

Art. 12* - Até 02 (dois) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá
solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o Edital do
pregão.

XI - Caso não se realizem lances verbais, será

verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contratação;

§ 1 * - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

§ 2* - Acolhida a petição contra o Edital, será
designada nova data para realização do certame;

Art. 13* - Para habilitação dos licitantes, será

exigida, exclusivamente, a documentação necessária prevista
na legislação geral para a Administração, relativa à:

XII - Declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e
valor, decidindo motivadamente a respeito;

XIII - Sendo aceitável proposta de menor
preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habiiitatórias; 1 - Habilitação jurídica;

II - Regularidade fiscal e trabalhista;Constatado o atendimento das

exigências fixadas no editai, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XIV

III - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
art. 7* da Constituição e na Lei Federal n*9.854, de 27 de
outubro de 1999.

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a

licitante desatender às exigências habiiitatórias, o pregoeiro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto do certame;

Art. 14-0 licitante que ensejar o retardamento
da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI,
XII e XV, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor
recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da
síntese das suas razões, podendo os interessados juntar

^ memoriais no prazo de 03(três) dias úteis;

Art. 15 - É vedada a exigência de:XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro
não terá efeito suspensivo;

I - Garantia de proposta;

XIX - O acolhimento de recurso importará a
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento:

II - Aquisição do edital pelos licitantes, como
condição para participação no certame, e;

III - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo
os referentes a fornecimento do edital, que não serão superiores
ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização
de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Art. 16 - Quando permitida a participação de

empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes,
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por
tradutor juramentado.

XX - Decididos os recursos e constatada a

regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente homologará a adjudicação para determinar a
contratação:

XXI - Como condição para celebração do
contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas

condições de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não
apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato,
será convocado outro licitante, observada a ordem de

classificação, para celebrar o contrato, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e XVI deste
artigo:

Parágrafo Único - O licitante deverá ter
procurador residente e domiciliado no País, com poderes para
receber citação, intimação e responder administrativa e
judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de
mandato com os documentos de habilitação,

www.trizidGladovale.ma.gov.br/dorn
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Parágrafo Único - O descumprimento do
disposto neste artigo sujeitará o servidor responsávei à sanção
administrativa.

Art. 17 - Quando permitida a participação de
empresas reunidas em consórcio, serão observadas as
seguintes normas:

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive
os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados ou
juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente,
compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

I - Deverá ser comprovada a existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá
atender as condições de liderança estipulada no edital e será
a representante das consorciadas perante o Município de
Trizidela do Vale/MA; I - Justificativa da contratação;

II - Termo de referência, contendo descrição
detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos e
cronograma físico fi nanceiro de desembolso se for  o caso;

II - Cada empresa consorciada deverá
apresentar a documentação de habilitação exigida no edital.

III - A capacidade técnica do consórcio será
representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

111 - Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a
indicação das respectivas rubricas;IV - Para fins de qualificação econômico

financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital; V - Autorização de abertura da licitação:

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;V - As empresas consorciadas não poderão
participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou
isoladamente: VII - Parecer jurídico;

VIII - Edital e respectivos anexos;As empresas consorciadas serão
solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

VI

IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento
equivalente, conforme o caso;

Originais das propostas escritas, da
documentação de habilitação analisada e dos documentos que
as instruírem:

XVII - No consórcio de empresas brasileiras e
estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
empresa brasileira observado o disposto no inciso  I deste
artigo.

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem
prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da análise da documentação exigida para
habilitação e dos recursos interpostos; e

XII - Comprovantes da publicação do aviso de
edital, do resultado da licitação, do extrato do contrato e dos
demais atos relativos à publicidade do certame, conforme o
caso;

Parágrafo Único - Antes da celebração do
contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro de
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
deste artigo.

Art. 18 - A autoridade competente para
determinar a contratação poderá revogar a licitação em face
de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofícios ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

Art. 22 - Revoga-se o Decreto n® 024/2013 de 04
de abril de 2013.

§ 1* - A anulação do procedimento licitatório
induz à do contrato; Art. 23 - Os casos omissos neste Regulamento

serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA.§ 2® - Os licitantes não terão direito à

indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato;

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE (MA), EM 16 DE AGOSTO DE 2019.

Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem
a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para
pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício
financeiro em curso.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES
Prefeito Municipal.

Art. 20-0 Município de Trizidela do Vale/MA
providenciará a publicação, na imprensa oficial, do extrato
dos contratos celebrados pela administração até o 5° (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. qualquer que seja
seu valor, ainda que seu ônus, com indicação da modalidade
de licitação e de seu número de referência.

www.trizideladovale.ma.gov.br/dom
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
DECRETO N® 29/2019-GP.

De 19 de agosto de 2019.DECRETO N® 29/2019 - GP.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais

atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - FRANCISCO DE SOUSA

LIMA para o Cargo de Presidente do Serviço Autônomo de

Água e Esgoto do Município - SAAE, observadas as

competências constantes das Leis e estrutura administrativa

e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do

Vale.

Art. 2® - Este Decreto entra em vigor na data de

sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 19

DE AGOSTO DE 2019.

Charles Frederick Maia Fernandes

Prefeito Municipal

ríl “*N
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Estado do Maranhão

Diário Oficial do Município

SITE

www.trizideiadovale,ma.eov.br

Charles Frederick Maia Fernandes

Prefeito Municipal

www.trizideladovale.ma.gov.br/dom
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DECRETO N° 015/2019, DE 27 DE MARÇO DE 2019.

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS PREVISTO NO ART. 15 DA LEI 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DE

MARANHÃO, no uso de suas atribuições íegais em especial as Leis n°s

8.666/93 e 10.520/02.

DECRETA;

Art. 1°As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou

produtos quando efetuadas peio Sistema de Registro de Preços, no âmbito da

Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes

definições:

í - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para

registro formal de preços relativos ã prestação de serviços e aquisição de bens,

para contratações futuras;

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com

característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas,

conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas

apresentadas:

lii - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração

Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame

para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele
decorrente;

órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

iV
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IV - Órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos
desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

Art. T Será adotado, preferenciaimente, o SRP nas seguintes hipóteses:

!  - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o

desempenho de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de

governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir prevíameníe o

quantitativo a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de

bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que

devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de

de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n°sconcorrência ou

8.666/93 e 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o

tipo técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho
devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e

administração do SRP, e ainda o seguinte;

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo

mínimo de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a

participarem do registro de preços; ,
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II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de

consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização

do procedimento licitatório pertinente, inclusive  a documentação das

justificativas nos casos em que a restrição á competição for admissível pela lei;

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas á identificação dos
valores a serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações  e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele

decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia

aos demais órgãos participantes;

Vil - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação,

sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento ás necessidades

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de

contratação definidos pelos participantes da Ata;

VII! - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos

preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do

pactuado na Ata de Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-

los das peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos

participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3° A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável

pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,

providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de

consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto
básico e estimativo de valores, com base nos preços de mercado, nos termos

da Lei Federal n° 8.666/1993, adequado ao registro de preço do qual pretende

fazer parte, devendo ainda:

I  - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no

registro de preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e

aprovados pela autoridade competente;

■n
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il - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a

ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ala de Registros de Preços, inclusive as

respectivas alterações porventura ocorridas, com  o objetivo de assegurar,

quando de seu uso. o correto cumprimento de suas disposições, logo depois de

concluído o procedimento licitatório;

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao

qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:

I  - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os

respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a

contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos

valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem,

quanto á sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos

ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e

também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do

fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata

de Registro de Preços, as divergências relativas  à entrega, as características e

origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para

fornecimento ou prestação de serviços.

ArL 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser

superior a 12 (doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ 1° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do artigo 65 da Lei n°
8.666 de 1993;

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no arí.57

da Lei n° 8.666 de 1993;
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§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser

alterados, observado o disposto no art.65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser

assinado no prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de

serviços, poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes,

sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a

possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a

quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1° Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade

de medida adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será

observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do
certame.

§ 2° No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a

contratação, num mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a

execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a

assegurar a responsabilidade contratual e o principio da padronização.

Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos

fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas

apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,

observando-se o seguinte:

!  - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão

divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante

a vigência da Ata de Registro de Preços;

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser

respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

III - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão,

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da

Ata de Registro de Preços, para que este proceda  a indicação do fornecedor e

respectivos preços a serem praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a

quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas
estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho.,/y
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superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas

sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros

preços.

Art, 7° A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar

as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de

condições.

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada

por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do
certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que

devidamente comprovada a vantagem.

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão

gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente

das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para

o órgão gerenciador e órgão participante, independentemente do número de

órgãos não participantes que aderirem.

§ 5° Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o

prazo de vigência da ata.

§ 6° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratual mente assumidas e a

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais/ ^
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penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

§ 7° É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federai a

adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade

municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a

adesão a ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

i - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a

caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades
de medida usualmente adotadas:

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e

órgãos participantes;

ílí “ estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4° do art.8”, no caso do órgão gerenciador admitir
adesões:

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por Item, no caso de bens;

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,

complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência,

periodicidade, caracteristicas do pessoal, materiais e equipamentos a serem

fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres,

disciplina e controles a serem adotados;

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

Vil - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas
minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições
estabelecidas.
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§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto

sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de

veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções e outros similares

devidamente justificadas.

§ 2“ Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços

em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta

diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os

respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados,
convocará os Interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que,

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas.

Art. 11 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo

órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão

interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,

conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

Art. 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d" do inciso"" do caput do artigo 65 da Lei n° 8666 de 1993.

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou

bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as

necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-

se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

il - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido; e á
k
/
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lii - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação.

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I  - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos  e comprovantes

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento: e

convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação.

I!

§  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 13 0 fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

li - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade

competente do órgão gerenciador.

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente
comprovados.

Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da Informação na

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na

automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos

órgãos gerenciador e participante.
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Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionalização das disposições de que traía este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos
órgãos gerenciador e participante.

Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 Revoga-se o Decreto n° 006/2014 de 28 de dezembro de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM

27 DE MARÇO DE 2019.

Charles Frederíck Maia Fernandes

Prefeito Municipal


